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medidas administrativas necessárias ao enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância nacional e internacional.

Art. 3º. Em consonância com as disposições contidas no art. 2º da Lei Federal 
nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para fins do disposto neste decreto, con-
sidera-se:

I – Isolamento: separação de pessoas doentes ou contaminadas, ou de bagagens, 
meios de transporte, mercadorias ou encomendas postais afetadas, de outros, de 
maneira a evitar a contaminação ou a propagação do Coronavírus;

II – Quarentena: restrição de atividades ou separação de pessoas suspeitas de 
contaminação das pessoas que não estejam doentes, ou de bagagens, contêineres, 
animais, meios de transporte ou mercadorias suspeitos de contaminação, de ma-
neira a evitar a possível contaminação ou a propagação do Coronavírus.

Parágrafo único. As definições estabelecidas pelo artigo 1º do Regulamento 
Sanitário Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 
de janeiro de 2020, aplicam-se ao disposto neste decreto, no que couber.

Art. 4º. Para o enfrentamento da emergência de Saúde Pública decorrente do 
Coronavírus, nos termos do art. 3º da Lei Federal n.º 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020, para poderão ser adotadas, entre outras, as seguintes medidas:

I - isolamento;

II - quarentena;

III - determinação de realização compulsória de: 

a) exames médicos; 

b) testes laboratoriais;

c) coleta de amostras clínicas; 

d) vacinação e outras medidas profiláticas; ou 

e) tratamentos médicos específicos;

IV - estudo ou investigação epidemiológica;

V - exumação, necropsia, cremação e manejo de cadáver;

VI - requisição de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, hipótese em 
que será garantido o pagamento posterior de indenização justa;

VII - autorização excepcional e temporária para a importação de produtos sujei-
tos à vigilância sanitária sem registro na ANVISA, desde que: 

a) registrados por autoridade sanitária estrangeira; e 

b) previstos em ato do Ministério da Saúde.

§ 1º. As medidas previstas neste artigo somente poderão ser determinadas com 
base em evidências científicas e em análises sobre as informações estratégicas 
em saúde e deverão ser limitadas no tempo e no espaço ao mínimo indispensável 
à promoção e à preservação da saúde pública.

§ 2º. Ficam assegurados às pessoas afetadas pelas medidas previstas neste artigo:

I – O direito de serem informadas permanentemente sobre o seu estado de saúde 
e a assistência à família conforme regulamento;

II – O direito de receberem tratamento gratuito;

III – O pleno respeito à dignidade, aos direitos humanos e às liberdades fun-
damentais das pessoas, conforme preconiza o art. 3º do Regulamento Sanitário 
Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 de janeiro 
de 2020.

§ 3º. As pessoas deverão sujeitar-se ao cumprimento das medidas previstas neste 
artigo e o descumprimento delas acarretará responsabilização, nos termos pre-
vistos em lei.

Art. 5º. Fica criado o Comitê Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética 
Médica, presidido pela Secretária Municipal da Saúde, com as seguintes com-
petências:

I - Orientar as decisões e dirimir dúvidas dos órgãos e entidades municipais 
acerca da extensão das medidas adotadas e sua repercussão nos serviços e roti-
nas internas, valendo-se, para tanto, dos meios tecnológicos disponíveis;

II - Instruir os casos omissos nos decretos de que trata o enfrentamento ao CO-
VID-19 e a editar atos orientativos suplementares;

III - Definir as prioridades de aquisição de produtos e serviços emergenciais 
para enfrentamento da pandemia, no âmbito do Município de Cianorte;

IV - informar oficialmente à imprensa acerca das medidas adotadas pelo Mu-
nicípio.

Parágrafo único. Para exercer plenamente as competências descritas, o Comitê 
Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética Médica poderá requisitar o 
apoio dos Secretários Municipais, bem como dos servidores que integram esses 
órgãos.

Art. 6º. A tramitação dos processos referentes a assuntos vinculados a este de-
creto correrá em regime de urgência e prioridade em todos os órgãos e entidades 
do Município de Cianorte.

Art. 7º. Para promover o enfrentamento da emergência de saúde pública e im-
portância internacional decorrente do Coronavírus (COVID-19) a Secretaria 
Municipal de Saúde e a Secretaria Municipal de Administração promoverão 
processo seletivo simplificado para contratação temporária de excepcional inte-
resse público, nos termos do inciso IX, do art. 37 da Constituição da República 
Federativa do Brasil e da Lei Municipal nº 4.615, de 13 de agosto de 2015.

Art. 8º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9º. Revogam-se as disposições em contrário.

Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 17 de março de 2020.

CLAUDEMIR ROMERO BONGIORNO
PREFEITO MUNICIPAL 
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Gabinete do Prefeito
DECRETO Nº 34, DE 9 DE MARÇO DE 2020

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CIANORTE, Estado do Paraná, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei e,
Considerando a Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, que estabelece o 
regime jurídico das parcerias entre a administração pública e as organizações da 
sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finali-
dades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades ou de 
projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos 
de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação;
Considerando o Decreto Municipal nº 145, de 23 de agosto de 2016, que re-
gulamenta as normas gerais para as parcerias entre a administração pública do 
Município de Cianorte e organizações da sociedade civil;
Considerando os Credenciamentos Públicos nº 04/2018 e 002/2019;
Considerando o Decreto nº 8, de 30 de janeiro de 2020;

D   E   C   R   E   T   A

Art. 1º. O valor a ser repassado através de Termos de Colaboração para as en-
tidades credenciadas aos serviços contidos nos Credenciamentos Públicos nº 
04/2018 e 002/2019 e especificados no Decreto nº 8, de 30 de janeiro de 2020, 
ficam alterados conforme segue:

SERVIÇO Abrangência 
Quant.

de 
Vagas

Valor 
per capta Valor total 

SERVIÇO 01 - Serviço de Convivência e 
Fortalecimento de Vínculos de 0 a 17 anos 

Território CRAS II - 
Bairro Zona 01 272  R$   263,19  R$ 859.052,16

Território CRAS I - 
Distrito de Vidigal 160 R$    263,19 R$ 505.324,80

Território CRAS I - 
Bairro Zona 04 28 R$    263,19  R$ 88.431,84

Território CRAS II - 
Bairro Santa Mônica 25 R$    263,19 R$ 78.957,00

Território CRAS I - 
Bairro Zona 07 113 R$    263,19  R$ 356.885,64

SERVIÇO 02 - Serviço de Convivência e 
Fortalecimento de Vínculos de 0 a 59 anos, 
bem como da concessão de Benefício Even-
tual de Auxílio Natalidade 

Municipal 

78  R$     263,19  R$ 246.345,84

220 kits 
auxílio 
natali-
dade 

R$      399,00  R$    
87.780,00

SERVIÇO 03 - Serviço de Proteção Social 
Básica no Domicílio para Pessoas com De-
ficiência e Idosas 

Municipal 123  R$        
99,75  R$ 147.231,00

SERVIÇO 04 - Serviço de Proteção Social 
Especial para Pessoas com Deficiência e 
suas Famílias 

Municipal 154  R$        
99,75  R$ 184.338,00

SERVIÇO 05 - Serviço de Acolhimento Ins-
titucional na modalidade “Casa-Lar” para 
crianças e adolescentes 

Municipal 10  R$  3.421,26 R$ 410.551,20

SERVIÇO 06 - Serviço de Acolhimento Insti-
tucional na modalidade “Abrigo” para idosos 
do sexo feminino 

Municipal 22  R$     833,96  R$ 220.165,44

SERVIÇO 07 - Serviço de Acolhimento Insti-
tucional na modalidade “Abrigo” para idosos 
do sexo masculino 

Municipal 13  R$     833,96 R$ 130.097,76

SERVIÇO 08 - Serviço de Acolhimento Ins-
titucional na modalidade “Casa-Lar” para 
pessoas com deficiência 

Municipal 1  R$ 2.249,52  R$    
26.994,24

SERVIÇO 09 - Serviço de Acolhimento Insti-
tucional na modalidade “Casa de Passagem” 
para adultos e famílias 

Municipal 18 R$ 1.430,42 R$ 308.970,72

SERVIÇO 11 - Programa de Proteção Social 
Básica que complemente e qualifique o Ser-
viço de Defesa e Garantia de Direitos para 
famílias e indivíduos em situação de vulne-
rabilidade social 

Municipal 277  R$     104,94  R$ 348.820,56

SERVIÇO 12 - Programa de Proteção So-
cial Especial que complemente e qualifique 
o Serviço Especializado para Pessoas em 
situação de rua 

Municipal 378  R$      22,05  R$   
100.018,80

Serviço de acolhimento às pessoas com pro-
blemas associados ao uso nocivo ou depen-
dência de substância psicoativa, caracteriza-
das como Comunidades Terapêuticas.

Municipal 21  R$1.099,57  R$ 277.091,64
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DECRETO Nº 43, DE 19 DE MARÇO DE 2020 
Abre crédito adicional suplementar  autorizado pela Lei Municipal nº 5.105, 

de 17 de dezembro de 2020 e da outras providências. 
O  PREFEITO  DO  MUNICÍPIO  DE  CIANORTE,  Estado  do  Paraná,  no  
uso  de  suas  atribuições   que lhe foram conferidas por Lei, 

D E C R E T A 
Art. 1º.   Fica aberto  um crédito adicional suplementar no valor de R$ 
2.010.965,55 (dois milhões e dez mil novecentos e sessenta e cinco  reais  e  
cinqüenta  e  cinco  centavos), para reforço das seguintes dotações do orçamento 
vigente: 
 

Suplementação  

06.000.00.000.0000.0.000.  Secretaria de Administração  
06.001.00.000.0000.0.000.  Gabinete do Secretário  

06.001.04.122.0004.1.002.  Aquisição de Veículos  
1327 - 4.4.90.52.00.00 03501 Equipamentos e Material Permanente 20.000,00 

08.000.00.000.0000.0.000.  Secretaria de Saúde - FMS  
08.002.00.000.0000.0.000.  Divisão de Atenção Básica a Saúde  

08.002.10.301.0007.1.020.  Aquisição de Veículos e Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde  
1224 - 4.4.90.52.00.00 03500 Equipamentos e Material Permanente 330.117,00 
1323 - 4.4.90.52.00.00 03518 Equipamentos e Material Permanente 84.399,55 
1225 - 4.4.90.52.00.00 31518 Equipamentos e Material Permanente 158.000,00 

08.003.00.000.0000.0.000.  Divisão de Atenção Especializada  

08.003.10.302.0009.1.025.  Aquisição de Veículos e Equipamentos para a Divisão de Atenção 
Especializada 

 

1325 - 4.4.90.52.00.00 03500 Equipamentos e Material Permanente 172.000,00 
1324 - 4.4.90.52.00.00 03518 Equipamentos e Material Permanente 230.000,00 
1320 - 4.4.90.52.00.00 31518 Equipamentos e Material Permanente 1.600,00 

08.004.00.000.0000.0.000.  Divisão de Vigilância em Saúde  

08.004.10.304.0007.1.026.  Aquisição de Veículos e Equipamentos para a Divisão de Vigilância Sanitária 
1321 - 4.4.90.52.00.00 31518 Equipamentos E Material Permanente 1.755,00 

08.007.00.000.0000.0.000.  Divisão de Assistência Farmacêutica 
08.007.10.303.0007.2.059.  Manutenção da Divisão de Assistência Farmacêutica 

1322 - 4.4.90.52.00.00 31518 Equipamentos e Material Permanente 13.094,00 
15.000.00.000.0000.0.000.  Secretaria de Serviços Municipais 
15.003.00.000.0000.0.000.  Divisão de Serviços Municipais 
15.003.15.452.0022.2.129.  Manutenção da Iluminação Pública 

1328 - 3.3.90.30.00.00 03507 Material de Consumo 1.000.000,00 
 

Total Suplementação: 2.010.965,55 
Art. 2º.   O crédito aberto no artigo tem como suporte financeiro os recursos do superávit 

financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício anterior, na forma do disposto pelo artigo 43, § 1º, II 
da lei 4.320, de 17 de março de 1964, nas seguintes fontes de recursos: 

 
3500 500 Bloco de Investimentos na Rede de Serviços de Saúde 502.117,00 
3501 501 Alienação de Ativos 20.000,00 
3507 507 COSIP - Contribuição de Iluminação Pública, Art. 149-A, CF 1.000.000,00 
3518 518 Bloco de Investimentos na Rede de Serviços Públicos de Saúde 314.399,55 

31518 1518 Bloco de Investimentos na Rede de Serviços Públicos de Saúde 174.449,00 
 
Total Suplementação:        2.010.965,55   

Art. 3º.   Este  Decreto  entra  em  vigor  na  data  de  sua   publicação,   revogadas as  disposições em 
contrário. 
Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em  19 de março de 2020. 

CLAUDEMIR ROMERO BONGIORNO  
PREFEITO 

DECRETO Nº 46, DE 20 DE MARÇO DE 2020

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CIANORTE, Estado do Paraná, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso VI, do art. 68, da Lei 
Orgânica do Município, 

Considerando o disposto na Lei Complementar Municipal nº 87, de 
18 de março de 2020;

D E C R E T A

	 Art. 1º. Fica reajustada a Tabela Geral de Vencimentos, constante 
na Lei Municipal nº 1.344, de 28 de agosto de 1991, dos servidores ativos do 
Município de Cianorte e da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Servidores 
Públicos Municipais de Cianorte, constante na Lei Municipal nº 2.186, de 18 
de outubro de 2001, em 6% (seis por cento), a partir de 1º de março de 2020, 
conforme tabelas anexas a este Decreto.

	 Art. 2º. Ficam reajustadas em 6% (seis por cento) as Tabelas de Ven-
cimentos constantes nos Anexos V, VIII da Lei Municipal nº 4.163, de 15 de 
outubro de 2013, retroagindo a 1º de janeiro de 2020, conforme tabela anexa e 
este Decreto.

	 Art. 3º. Ficam reajustados em 6% (seis por cento), a partir de 1º de 
março de 2020, os proventos de aposentadorias e pensões, exceto para os benefí-
cios de aposentadorias e pensões concedidas com base na Emenda Constitucio-
nal nº 41/2003, calculados conforme o previsto no § 3º do art. 40 da Constituição 
Federal e no art. 2º da Emenda Constitucional nº 41, e em conformidade com 
as disposições da Lei Municipal nº 3.738/11, que foram reajustados no mês de 
janeiro de 2020, através do Decreto Municipal nº 2, de 13 de janeiro de 2020.

Parágrafo único. O percentual de reajuste previsto no caput será 
aplicado à Tabela de Vencimento constantes nos Anexo IX da Lei Municipal nº 
4.163, de 15 de outubro de 2013, retroagindo a 1º de janeiro de 2020.

	 Art. 4º. Ficam reajustadas as Tabelas dos Salários dos Empregos Pú-
blicos do Município de Cianorte, criados pela legislação municipal pertinente, 
em 6% (seis por cento), a partir de 1º de março de 2020.

	 Art. 5º. Fica reajustado o auxílio-saúde pago aos servidores públi-
cos municipais ativos, ocupantes de cargos em provimento efetivo, e inativos, 
vinculados exclusivamente à administração direta e indireta do Município de 
Cianorte, em 8% (oito por cento), a partir de 1º de março de 2020.
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medidas administrativas necessárias ao enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância nacional e internacional.

Art. 3º. Em consonância com as disposições contidas no art. 2º da Lei Federal 
nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para fins do disposto neste decreto, con-
sidera-se:

I – Isolamento: separação de pessoas doentes ou contaminadas, ou de bagagens, 
meios de transporte, mercadorias ou encomendas postais afetadas, de outros, de 
maneira a evitar a contaminação ou a propagação do Coronavírus;

II – Quarentena: restrição de atividades ou separação de pessoas suspeitas de 
contaminação das pessoas que não estejam doentes, ou de bagagens, contêineres, 
animais, meios de transporte ou mercadorias suspeitos de contaminação, de ma-
neira a evitar a possível contaminação ou a propagação do Coronavírus.

Parágrafo único. As definições estabelecidas pelo artigo 1º do Regulamento 
Sanitário Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 
de janeiro de 2020, aplicam-se ao disposto neste decreto, no que couber.

Art. 4º. Para o enfrentamento da emergência de Saúde Pública decorrente do 
Coronavírus, nos termos do art. 3º da Lei Federal n.º 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020, para poderão ser adotadas, entre outras, as seguintes medidas:

I - isolamento;

II - quarentena;

III - determinação de realização compulsória de: 

a) exames médicos; 

b) testes laboratoriais;

c) coleta de amostras clínicas; 

d) vacinação e outras medidas profiláticas; ou 

e) tratamentos médicos específicos;

IV - estudo ou investigação epidemiológica;

V - exumação, necropsia, cremação e manejo de cadáver;

VI - requisição de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, hipótese em 
que será garantido o pagamento posterior de indenização justa;

VII - autorização excepcional e temporária para a importação de produtos sujei-
tos à vigilância sanitária sem registro na ANVISA, desde que: 

a) registrados por autoridade sanitária estrangeira; e 

b) previstos em ato do Ministério da Saúde.

§ 1º. As medidas previstas neste artigo somente poderão ser determinadas com 
base em evidências científicas e em análises sobre as informações estratégicas 
em saúde e deverão ser limitadas no tempo e no espaço ao mínimo indispensável 
à promoção e à preservação da saúde pública.

§ 2º. Ficam assegurados às pessoas afetadas pelas medidas previstas neste artigo:

I – O direito de serem informadas permanentemente sobre o seu estado de saúde 
e a assistência à família conforme regulamento;

II – O direito de receberem tratamento gratuito;

III – O pleno respeito à dignidade, aos direitos humanos e às liberdades fun-
damentais das pessoas, conforme preconiza o art. 3º do Regulamento Sanitário 
Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 de janeiro 
de 2020.

§ 3º. As pessoas deverão sujeitar-se ao cumprimento das medidas previstas neste 
artigo e o descumprimento delas acarretará responsabilização, nos termos pre-
vistos em lei.

Art. 5º. Fica criado o Comitê Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética 
Médica, presidido pela Secretária Municipal da Saúde, com as seguintes com-
petências:

I - Orientar as decisões e dirimir dúvidas dos órgãos e entidades municipais 
acerca da extensão das medidas adotadas e sua repercussão nos serviços e roti-
nas internas, valendo-se, para tanto, dos meios tecnológicos disponíveis;

II - Instruir os casos omissos nos decretos de que trata o enfrentamento ao CO-
VID-19 e a editar atos orientativos suplementares;

III - Definir as prioridades de aquisição de produtos e serviços emergenciais 
para enfrentamento da pandemia, no âmbito do Município de Cianorte;

IV - informar oficialmente à imprensa acerca das medidas adotadas pelo Mu-
nicípio.

Parágrafo único. Para exercer plenamente as competências descritas, o Comitê 
Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética Médica poderá requisitar o 
apoio dos Secretários Municipais, bem como dos servidores que integram esses 
órgãos.

Art. 6º. A tramitação dos processos referentes a assuntos vinculados a este de-
creto correrá em regime de urgência e prioridade em todos os órgãos e entidades 
do Município de Cianorte.

Art. 7º. Para promover o enfrentamento da emergência de saúde pública e im-
portância internacional decorrente do Coronavírus (COVID-19) a Secretaria 
Municipal de Saúde e a Secretaria Municipal de Administração promoverão 
processo seletivo simplificado para contratação temporária de excepcional inte-
resse público, nos termos do inciso IX, do art. 37 da Constituição da República 
Federativa do Brasil e da Lei Municipal nº 4.615, de 13 de agosto de 2015.

Art. 8º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9º. Revogam-se as disposições em contrário.

Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 17 de março de 2020.

CLAUDEMIR ROMERO BONGIORNO
PREFEITO MUNICIPAL 
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	 Art. 6º. Ficam reajustadas as gratificações para aos servidores e em-
pregados públicos em 8% (oito por cento), a partir de 1º de março de 2020.

	 Art. 7º. Fica reajustado o prêmio assiduidade concedido aos 
ocupantes de cargo de provimento efetivo, regidos pela Lei Municipal nº 1.344, 
de 28 de agosto de 1991 e pela Lei Municipal nº 2.186, de 18 de outubro de 
2001, em 6% (seis por cento), a partir de 1º de março de 2020.

	 Art. 8º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

	 Art. 9º. Revogam-se as disposições em contrário.

Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 20 de março 
de 2020.

CLAUDEMIR ROMERO BONGIORNO
PREFEITO
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  ANEXO XI DA LEI  Nº 1.344/91  
  TABELA GERAL DE VENCIMENTOS DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CIANORTE 
  REAJUSTADA EM 01/03/2020, CONFORME LEI COMPLEMENTAR Nº 87/2020 
      

  

CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO 
 
  

      

      
 

GRAU 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 

G 3 R$   1.263,99 R$   1.290,36 R$   1.317,75 R$   1.346,39 R$   1.376,05 R$   1.406,49 R$    1.438,64 R$   1.472,16 R$   1.506,72 R$   1.542,73 

G 4 R$   1.580,25 R$   1.619,28 R$   1.659,70 R$   1.701,94 R$   1.745,68 R$   1.791,26 R$    1.838,76 R$   1.888,23 R$   1.939,41 R$   1.992,66 

G 5 R$   2.048,21 R$   2.105,86 R$   2.165,99 R$   2.228,40 R$   2.288,29 R$   2.343,94 R$    2.430,99 R$   2.503,95 R$   2.579,88 R$   2.658,95 

G 6 R$   2.740,93 R$   2.826,51 R$   2.915,23 R$   3.007,67 R$   3.103,81 R$   3.203,52 R$    3.307,61 R$   3.415,73 R$   3.528,11 R$   3.644,97 

G 7 R$   3.766,61 R$   3.892,89 R$   4.024,24 R$   4.161,22 R$   4.317,92 R$   4.451,29 R$    4.605,09 R$   4.714,30 R$   4.931,42 R$   5.104,53 

G 8 R$   5.284,40 R$   5.471,56 R$   5.666,27 R$   5.868,67 R$   6.079,00 R$   6.415,30 R$    6.525,85 R$   6.709,88 R$   7.008,89 R$   7.265,01 

G 9 R$   7.547,87 R$   7.842,00 R$   8.147,90 R$   8.466,05 R$   8.796,95 R$   9.141,08 R$    9.498,97 R$   9.871,13 R$  10.258,20 R$  10.660,80 

G 10 R$  11.079,46 R$  11.514,85 R$  11.967,70 R$  12.438,67 R$  12.928,45 R$  13.437,84 R$  13.967,60 R$  14.518,51 R$  15.091,47 R$  15.687,42 

G 11 R$  16.307,14 R$  16.951,66 R$  17.621,97 R$  18.319,07 R$  19.044,07 R$  19.798,07 R$  20.582,25 R$  21.397,74 R$  22.245,89 R$  23.127,95  
  

 

CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 
           

SÍMBOLO 0   1   2   3   4 
C 1             R$   7.273,66              R$   5.247,96             R$   3.559,89              R$   2.547,08             R$   1.871,72   
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  ANEXO V DA LEI  Nº 4.163/2013           
  TABELA GERAL DE VENCIMENTOS DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CIANORTE     

GRAU 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 

G 3 R$    1.263,99 R$    1.290,36 R$     1.317,75 R$     1.346,39 R$    1.376,05 R$     1.406,49 R$     1.438,64 R$    1.472,16 R$    1.506,72 R$   1.542,73 

G 4 R$    1.580,25 R$    1.619,28 R$     1.659,70 R$     1.701,94 R$    1.745,68 R$     1.791,26 R$     1.838,76 R$    1.888,23 R$    1.939,41 R$   1.992,66 

G 5 R$    2.048,21 R$    2.105,86 R$     2.165,99 R$     2.228,40 R$    2.288,29 R$     2.343,94 R$     2.430,99 R$    2.503,95 R$    2.579,88 R$   2.658,95 

G 6 R$    2.740,93 R$    2.826,51 R$     2.915,23 R$     3.007,67 R$    3.103,81 R$     3.203,52 R$     3.307,61 R$    3.415,73 R$    3.528,11 R$   3.644,97 

G 7 R$    3.766,61 R$    3.892,89 R$     4.024,24 R$     4.161,22 R$    4.317,92 R$     4.451,29 R$     4.605,09 R$    4.714,30 R$    4.931,42 R$   5.104,53 

G 8 R$    5.284,40 R$    5.471,56 R$     5.666,27 R$     5.868,67 R$    6.079,00 R$     6.415,30 R$     6.525,85 R$    6.709,88 R$    7.008,89 R$   7.265,01 

G 9 R$    7.547,87 R$    7.842,00 R$     8.147,90 R$     8.466,05 R$    8.796,95 R$     9.141,08 R$     9.498,97 R$    9.871,13 R$   10.258,20 R$  10.660,80 

G 10 R$  11.079,46 R$   11.514,85 R$   11.967,70 R$   12.438,67 R$  12.928,45 R$    13.437,84 R$   13.967,60 R$  14.518,51 R$   15.091,47 R$  15.687,42 

G 11 R$  16.307,14 R$   16.951,66 R$   17.621,97 R$   18.319,07 R$  19.044,07 R$    19.798,07 R$   20.582,25 R$  21.397,74 R$   22.245,89 R$  23.127,95 

CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 
           

SÍMBOLO 0   1   2   3   4 
C 1             R$   7.273,66              R$   5.247,96             R$   3.559,89              R$   2.547,08             R$   1.871,72  
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medidas administrativas necessárias ao enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância nacional e internacional.

Art. 3º. Em consonância com as disposições contidas no art. 2º da Lei Federal 
nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para fins do disposto neste decreto, con-
sidera-se:

I – Isolamento: separação de pessoas doentes ou contaminadas, ou de bagagens, 
meios de transporte, mercadorias ou encomendas postais afetadas, de outros, de 
maneira a evitar a contaminação ou a propagação do Coronavírus;

II – Quarentena: restrição de atividades ou separação de pessoas suspeitas de 
contaminação das pessoas que não estejam doentes, ou de bagagens, contêineres, 
animais, meios de transporte ou mercadorias suspeitos de contaminação, de ma-
neira a evitar a possível contaminação ou a propagação do Coronavírus.

Parágrafo único. As definições estabelecidas pelo artigo 1º do Regulamento 
Sanitário Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 
de janeiro de 2020, aplicam-se ao disposto neste decreto, no que couber.

Art. 4º. Para o enfrentamento da emergência de Saúde Pública decorrente do 
Coronavírus, nos termos do art. 3º da Lei Federal n.º 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020, para poderão ser adotadas, entre outras, as seguintes medidas:

I - isolamento;

II - quarentena;

III - determinação de realização compulsória de: 

a) exames médicos; 

b) testes laboratoriais;

c) coleta de amostras clínicas; 

d) vacinação e outras medidas profiláticas; ou 

e) tratamentos médicos específicos;

IV - estudo ou investigação epidemiológica;

V - exumação, necropsia, cremação e manejo de cadáver;

VI - requisição de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, hipótese em 
que será garantido o pagamento posterior de indenização justa;

VII - autorização excepcional e temporária para a importação de produtos sujei-
tos à vigilância sanitária sem registro na ANVISA, desde que: 

a) registrados por autoridade sanitária estrangeira; e 

b) previstos em ato do Ministério da Saúde.

§ 1º. As medidas previstas neste artigo somente poderão ser determinadas com 
base em evidências científicas e em análises sobre as informações estratégicas 
em saúde e deverão ser limitadas no tempo e no espaço ao mínimo indispensável 
à promoção e à preservação da saúde pública.

§ 2º. Ficam assegurados às pessoas afetadas pelas medidas previstas neste artigo:

I – O direito de serem informadas permanentemente sobre o seu estado de saúde 
e a assistência à família conforme regulamento;

II – O direito de receberem tratamento gratuito;

III – O pleno respeito à dignidade, aos direitos humanos e às liberdades fun-
damentais das pessoas, conforme preconiza o art. 3º do Regulamento Sanitário 
Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 de janeiro 
de 2020.

§ 3º. As pessoas deverão sujeitar-se ao cumprimento das medidas previstas neste 
artigo e o descumprimento delas acarretará responsabilização, nos termos pre-
vistos em lei.

Art. 5º. Fica criado o Comitê Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética 
Médica, presidido pela Secretária Municipal da Saúde, com as seguintes com-
petências:

I - Orientar as decisões e dirimir dúvidas dos órgãos e entidades municipais 
acerca da extensão das medidas adotadas e sua repercussão nos serviços e roti-
nas internas, valendo-se, para tanto, dos meios tecnológicos disponíveis;

II - Instruir os casos omissos nos decretos de que trata o enfrentamento ao CO-
VID-19 e a editar atos orientativos suplementares;

III - Definir as prioridades de aquisição de produtos e serviços emergenciais 
para enfrentamento da pandemia, no âmbito do Município de Cianorte;

IV - informar oficialmente à imprensa acerca das medidas adotadas pelo Mu-
nicípio.

Parágrafo único. Para exercer plenamente as competências descritas, o Comitê 
Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética Médica poderá requisitar o 
apoio dos Secretários Municipais, bem como dos servidores que integram esses 
órgãos.

Art. 6º. A tramitação dos processos referentes a assuntos vinculados a este de-
creto correrá em regime de urgência e prioridade em todos os órgãos e entidades 
do Município de Cianorte.

Art. 7º. Para promover o enfrentamento da emergência de saúde pública e im-
portância internacional decorrente do Coronavírus (COVID-19) a Secretaria 
Municipal de Saúde e a Secretaria Municipal de Administração promoverão 
processo seletivo simplificado para contratação temporária de excepcional inte-
resse público, nos termos do inciso IX, do art. 37 da Constituição da República 
Federativa do Brasil e da Lei Municipal nº 4.615, de 13 de agosto de 2015.

Art. 8º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9º. Revogam-se as disposições em contrário.

Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 17 de março de 2020.

CLAUDEMIR ROMERO BONGIORNO
PREFEITO MUNICIPAL 
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  ANEXO V DA LEI  Nº 4.163/2013           
  TABELA GERAL DE VENCIMENTOS DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CIANORTE     

GRAU 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 

G 3 R$    1.263,99 R$    1.290,36 R$     1.317,75 R$     1.346,39 R$    1.376,05 R$     1.406,49 R$     1.438,64 R$    1.472,16 R$    1.506,72 R$   1.542,73 

G 4 R$    1.580,25 R$    1.619,28 R$     1.659,70 R$     1.701,94 R$    1.745,68 R$     1.791,26 R$     1.838,76 R$    1.888,23 R$    1.939,41 R$   1.992,66 

G 5 R$    2.048,21 R$    2.105,86 R$     2.165,99 R$     2.228,40 R$    2.288,29 R$     2.343,94 R$     2.430,99 R$    2.503,95 R$    2.579,88 R$   2.658,95 

G 6 R$    2.740,93 R$    2.826,51 R$     2.915,23 R$     3.007,67 R$    3.103,81 R$     3.203,52 R$     3.307,61 R$    3.415,73 R$    3.528,11 R$   3.644,97 

G 7 R$    3.766,61 R$    3.892,89 R$     4.024,24 R$     4.161,22 R$    4.317,92 R$     4.451,29 R$     4.605,09 R$    4.714,30 R$    4.931,42 R$   5.104,53 

G 8 R$    5.284,40 R$    5.471,56 R$     5.666,27 R$     5.868,67 R$    6.079,00 R$     6.415,30 R$     6.525,85 R$    6.709,88 R$    7.008,89 R$   7.265,01 

G 9 R$    7.547,87 R$    7.842,00 R$     8.147,90 R$     8.466,05 R$    8.796,95 R$     9.141,08 R$     9.498,97 R$    9.871,13 R$   10.258,20 R$  10.660,80 

G 10 R$  11.079,46 R$   11.514,85 R$   11.967,70 R$   12.438,67 R$  12.928,45 R$    13.437,84 R$   13.967,60 R$  14.518,51 R$   15.091,47 R$  15.687,42 

G 11 R$  16.307,14 R$   16.951,66 R$   17.621,97 R$   18.319,07 R$  19.044,07 R$    19.798,07 R$   20.582,25 R$  21.397,74 R$   22.245,89 R$  23.127,95 

CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 
           

SÍMBOLO 0   1   2   3   4 
C 1             R$   7.273,66              R$   5.247,96             R$   3.559,89              R$   2.547,08             R$   1.871,72  
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  REAJUSTADA EM 01/03/2020, CONFORME LEI COMPLEMENTAR 87/2019       
                

                
   CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO DE PROFESSOR 20 HORAS .        
                
                

 
 CLASSES  

NÍVEIS 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 

A  1.791,26   1.841,42  1.892,98  1.945,99   2.000,49   2.056,50   2.114,06   2.173,28   2.234,11   2.296,68   2.360,97   2.427,08   2.495,04   2.564,92   2.636,72  

B  2.045,74   2.103,02  2.161,91  2.222,46   2.284,67   2.348,63   2.414,40   2.481,99   2.551,49   2.622,97   2.696,38   2.771,90   2.849,50   2.929,29   3.011,31  

C  2.148,02   2.208,18  2.270,00  2.333,56   2.398,89   2.466,06   2.535,11   2.606,09   2.679,07   2.754,08   2.831,22   2.910,47   2.991,98   3.075,75   3.161,86  

D  2.255,44   2.318,59  2.383,51  2.450,24   2.518,85   2.589,37   2.661,87   2.736,41   2.813,03   2.891,81   2.972,76   3.056,00   3.141,58   3.229,52   3.319,95  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO VIII DA LEI  Nº 4.163/2013     
TABELA GERAL DE VENCIMENTOS DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CIANORTE  
REAJUSTADA EM 01/03/2020, CONFORME LEI COMPLEMENTAR 87/2019 
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CLASSES  

NÍVEIS A B C D 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 

Especial I 1834,01 1.885,36 1.938,15 1.992,42 
     

2.048,21  
     

2.105,55  
     

2.164,52  
     

2.225,14  
    

2.287,44  
     

2.351,47  
     

2.417,32      2.484,99  
    

2.554,59  
     

2.626,10  
    

2.699,65      2.775,24      2.852,94       2.932,81  
     

3.014,94  

Especial II 2333,54 2.398,90 2.466,06 2.535,11 
    

2.606,08  
    

2.679,05  
    

2.754,07  
      

2.831,21  
     

2.910,45  
     

2.991,97  
    

3.075,75  
      

3.161,85  
    

3.250,38  
     

3.341,39  
    

3.434,95  
      

3.531,15      3.630,00       3.731,66  
     

3.836,12  

Especial III 2450,21 2.518,83 2.589,37 2.661,87 
    

2.736,38  
     

2.813,02  
     

2.891,79      2.972,75  
    

3.055,99  
      

3.141,54  
     

3.229,51  
     

3.319,94  
     

3.412,90  
    

3.508,46  
    

3.606,70      3.707,68  
       

3.811,51       3.918,23  
    

4.027,94  

Especial IV 2572,73 2.644,78 2.718,85 2.794,96 
    

2.873,20  
    

2.953,67  
    

3.036,35  
      

3.121,40  
    

3.208,79      3.298,64  
     

3.391,00      3.485,96  
    

3.583,56  
    

3.683,90  
    

3.787,04      3.893,08      4.002,08  
       

4.114,17  
    

4.229,34  
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medidas administrativas necessárias ao enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância nacional e internacional.

Art. 3º. Em consonância com as disposições contidas no art. 2º da Lei Federal 
nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para fins do disposto neste decreto, con-
sidera-se:

I – Isolamento: separação de pessoas doentes ou contaminadas, ou de bagagens, 
meios de transporte, mercadorias ou encomendas postais afetadas, de outros, de 
maneira a evitar a contaminação ou a propagação do Coronavírus;

II – Quarentena: restrição de atividades ou separação de pessoas suspeitas de 
contaminação das pessoas que não estejam doentes, ou de bagagens, contêineres, 
animais, meios de transporte ou mercadorias suspeitos de contaminação, de ma-
neira a evitar a possível contaminação ou a propagação do Coronavírus.

Parágrafo único. As definições estabelecidas pelo artigo 1º do Regulamento 
Sanitário Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 
de janeiro de 2020, aplicam-se ao disposto neste decreto, no que couber.

Art. 4º. Para o enfrentamento da emergência de Saúde Pública decorrente do 
Coronavírus, nos termos do art. 3º da Lei Federal n.º 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020, para poderão ser adotadas, entre outras, as seguintes medidas:

I - isolamento;

II - quarentena;

III - determinação de realização compulsória de: 

a) exames médicos; 

b) testes laboratoriais;

c) coleta de amostras clínicas; 

d) vacinação e outras medidas profiláticas; ou 

e) tratamentos médicos específicos;

IV - estudo ou investigação epidemiológica;

V - exumação, necropsia, cremação e manejo de cadáver;

VI - requisição de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, hipótese em 
que será garantido o pagamento posterior de indenização justa;

VII - autorização excepcional e temporária para a importação de produtos sujei-
tos à vigilância sanitária sem registro na ANVISA, desde que: 

a) registrados por autoridade sanitária estrangeira; e 

b) previstos em ato do Ministério da Saúde.

§ 1º. As medidas previstas neste artigo somente poderão ser determinadas com 
base em evidências científicas e em análises sobre as informações estratégicas 
em saúde e deverão ser limitadas no tempo e no espaço ao mínimo indispensável 
à promoção e à preservação da saúde pública.

§ 2º. Ficam assegurados às pessoas afetadas pelas medidas previstas neste artigo:

I – O direito de serem informadas permanentemente sobre o seu estado de saúde 
e a assistência à família conforme regulamento;

II – O direito de receberem tratamento gratuito;

III – O pleno respeito à dignidade, aos direitos humanos e às liberdades fun-
damentais das pessoas, conforme preconiza o art. 3º do Regulamento Sanitário 
Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 de janeiro 
de 2020.

§ 3º. As pessoas deverão sujeitar-se ao cumprimento das medidas previstas neste 
artigo e o descumprimento delas acarretará responsabilização, nos termos pre-
vistos em lei.

Art. 5º. Fica criado o Comitê Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética 
Médica, presidido pela Secretária Municipal da Saúde, com as seguintes com-
petências:

I - Orientar as decisões e dirimir dúvidas dos órgãos e entidades municipais 
acerca da extensão das medidas adotadas e sua repercussão nos serviços e roti-
nas internas, valendo-se, para tanto, dos meios tecnológicos disponíveis;

II - Instruir os casos omissos nos decretos de que trata o enfrentamento ao CO-
VID-19 e a editar atos orientativos suplementares;

III - Definir as prioridades de aquisição de produtos e serviços emergenciais 
para enfrentamento da pandemia, no âmbito do Município de Cianorte;

IV - informar oficialmente à imprensa acerca das medidas adotadas pelo Mu-
nicípio.

Parágrafo único. Para exercer plenamente as competências descritas, o Comitê 
Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética Médica poderá requisitar o 
apoio dos Secretários Municipais, bem como dos servidores que integram esses 
órgãos.

Art. 6º. A tramitação dos processos referentes a assuntos vinculados a este de-
creto correrá em regime de urgência e prioridade em todos os órgãos e entidades 
do Município de Cianorte.

Art. 7º. Para promover o enfrentamento da emergência de saúde pública e im-
portância internacional decorrente do Coronavírus (COVID-19) a Secretaria 
Municipal de Saúde e a Secretaria Municipal de Administração promoverão 
processo seletivo simplificado para contratação temporária de excepcional inte-
resse público, nos termos do inciso IX, do art. 37 da Constituição da República 
Federativa do Brasil e da Lei Municipal nº 4.615, de 13 de agosto de 2015.

Art. 8º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9º. Revogam-se as disposições em contrário.

Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 17 de março de 2020.

CLAUDEMIR ROMERO BONGIORNO
PREFEITO MUNICIPAL 
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ANEXO da Lei 2.635/2006 
   
   
   
   
   
Tabela de Salários do Programa Saúde da Família - PSF 
REAJUSTADA EM 01/03/2020, CONFORME LEI 
COMPLEMENTAR Nº 87/2020  
    
    
    

    

    

 CARGO SALÁRIO  

 Agente Comunitário de Saúde R$     1.535,06  

 Agente de Combate as Endemias R$     1.535,06  

 Atendente de Consultório Dentário R$     1.386,45  

 
Auxiliar de Enfermagem R$     1.694,28 

 

 Cirurgião Dentista R$     7.030,69  

 Enfermeiro R$     4.097,79  

 Médico R$   14.605,77  

 Médico Pediatra R$   14.605,77  

 Nutricionista R$     2.832,07  

 Professor de Educação Física R$     2.832,07  

 
Psicólogo R$     3.152,07 

 

 Técnico em Higiene Dental R$     1.597,47  

 Terapeuta Ocupacional R$     2.832,07  
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Tabela de Salários do Programa Saúde Mental 
Centro de Atenção Psicossocial - CAPS 

REAJUSTADA EM 01/03/2020, CONFORME LEI COMPLEMTAR Nº 87/2020  

     

     

     
     

 
CARGO SALÁRIO 

  

 
Artesão R$             1.313,38 

  

 
Assistente Social R$              2.705,57 

  

 
Auxiliar Administrativo R$              1.339,64 

  

 
Auxiliar de Enfermagem R$              1.549,77 

  

 
Auxiliar de Serviços Gerais R$              1.210,05 

  

 
Enfermeiro R$              3.940,19 

  

 
Médico Psiquiatra R$              6.829,65 

  

 
Pedagogo R$              2.705,57 

  

 
Psicólogo R$              3.766,61 

  
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 Tabela de Gratificações do Poder Executivo   

    

 

Gratificação Poder Executivo Valor 
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 GPE01 R$ 3.710,87  

 GPE02 R$ 3.609,11  

 GPE03 R$ 3.244,02  

 GPE04 R$ 1.855,43  

 GPE05 R$ 1.759,68  

 GPE06 R$ 1.604,05  

 GPE07 R$ 1.406,54  

 GPE08 R$ 1.340,70  

 GPE09 R$ 1.244,94  

 GPE10 R$ 1.209,03  

 GPE11 R$ 1.107,27  

 GPE12 R$ 993,56  

 GPE13 R$ 975,60  

 GPE14 R$ 903,78  

 GPE15 R$ 837,94  

 GPE16 R$ 808,01  

 GPE17 R$ 790,05  

 GPE18 R$ 688,31  

 GPE19 R$ 622,47  

 GPE20 R$ 598,53  

 GPE21 R$ 562,62  

 GPE22 R$ 442,91  

 GPE23 R$ 372,28  

 GPE24 R$ 335,18  

 GPE25 R$ 311,23  

 GPE26 R$ 299,27  
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Tabela de Salários do Programa Saúde Mental 
Centro de Atenção Psicossocial - CAPS 

REAJUSTADA EM 01/03/2020, CONFORME LEI COMPLEMTAR Nº 87/2020  

     

     

     
     

 
CARGO SALÁRIO 

  

 
Artesão R$             1.313,38 

  

 
Assistente Social R$              2.705,57 

  

 
Auxiliar Administrativo R$              1.339,64 

  

 
Auxiliar de Enfermagem R$              1.549,77 

  

 
Auxiliar de Serviços Gerais R$              1.210,05 

  

 
Enfermeiro R$              3.940,19 

  

 
Médico Psiquiatra R$              6.829,65 

  

 
Pedagogo R$              2.705,57 

  

 
Psicólogo R$              3.766,61 

  
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 Tabela de Gratificações do Poder Executivo   

    

 

Gratificação Poder Executivo Valor 
 

Secretaria de Administração
Div. de Licitação
MUNICÍPIO DE CIANORTE

Aviso de Suspensão de Licitação – Pregão Eletrônico nº 018/2020
O Município de Cianorte, através da Divisão de Licitações, torna público, para 
conhecimento a quem interessar possa, que com autorização do Exmo. Sr. Pre-
feito, e de acordo com a legislação em vigor, a SUSPENSÃO da sessão referente 
ao PREGÃO ELETRÔNICO, tipo menor preço, com o seguinte objeto: Aquisi-
ção de ovos de chocolate ao leite fracionado com 100 gramas para serem distri-
buídos às crianças dos CMEIs e das Escolas. Cianorte, em 20 de Março de 2020.

Gustavo Garcia
Chefe da Divisão de Licitações 

MUNICÍPIO DE CIANORTE
Aviso de Edital de Licitação – Pregão Eletrônico nº 034/2020

O Município de Cianorte, através da Divisão de Licitações, torna público, para 
conhecimento a quem interessar possa, que com autorização do Exmo. Sr. Pre-
feito, e de acordo com a legislação em vigor, que fará realizar, na Sala da Di-
visão de Licitações, sito no Centro Cívico nº 100, Cianorte, Paraná, PREGÃO 
ELETRÔNICO, tipo menor preço, com o seguinte objeto: Registro de preços 
para contratação de empresa para prestação de serviços de usinagem de concreto 
para manutenção de prédios públicos, obras diversas do município e revitaliza-
ção de calçamento em quadras poliesportivas. Credenciamento até as 8h30min 
do dia 6 de Abril de 2020 através do site www.licitacoes.caixa.gov.br; o recebi-
mento das propostas até 9h do dia 6 de Abril de 2020; início da sessão às 9h do 
dia 6 de Abril de 2020; oferecimento de lances a partir das 10h do dia 6 de Abril 
de 2020. O Edital e seus respectivos modelos, adendos e anexos, bem como 
informações quanto a quantidades, prazos, valores estimados e demais condi-
ções estão disponíveis no endereço acima ou pelo site www.cianorte.pr.gov.br/
licitacoes. Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimentos deve-
rão ser dirigidos ao Pregoeiro. Fones: (44) 3619-6207, 3619-6208 e 3619-6332. 
Cianorte, em 19 de Março de 2020.

Gustavo Garcia
Chefe da Divisão de Licitações 
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medidas administrativas necessárias ao enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância nacional e internacional.

Art. 3º. Em consonância com as disposições contidas no art. 2º da Lei Federal 
nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para fins do disposto neste decreto, con-
sidera-se:

I – Isolamento: separação de pessoas doentes ou contaminadas, ou de bagagens, 
meios de transporte, mercadorias ou encomendas postais afetadas, de outros, de 
maneira a evitar a contaminação ou a propagação do Coronavírus;

II – Quarentena: restrição de atividades ou separação de pessoas suspeitas de 
contaminação das pessoas que não estejam doentes, ou de bagagens, contêineres, 
animais, meios de transporte ou mercadorias suspeitos de contaminação, de ma-
neira a evitar a possível contaminação ou a propagação do Coronavírus.

Parágrafo único. As definições estabelecidas pelo artigo 1º do Regulamento 
Sanitário Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 
de janeiro de 2020, aplicam-se ao disposto neste decreto, no que couber.

Art. 4º. Para o enfrentamento da emergência de Saúde Pública decorrente do 
Coronavírus, nos termos do art. 3º da Lei Federal n.º 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020, para poderão ser adotadas, entre outras, as seguintes medidas:

I - isolamento;

II - quarentena;

III - determinação de realização compulsória de: 

a) exames médicos; 

b) testes laboratoriais;

c) coleta de amostras clínicas; 

d) vacinação e outras medidas profiláticas; ou 

e) tratamentos médicos específicos;

IV - estudo ou investigação epidemiológica;

V - exumação, necropsia, cremação e manejo de cadáver;

VI - requisição de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, hipótese em 
que será garantido o pagamento posterior de indenização justa;

VII - autorização excepcional e temporária para a importação de produtos sujei-
tos à vigilância sanitária sem registro na ANVISA, desde que: 

a) registrados por autoridade sanitária estrangeira; e 

b) previstos em ato do Ministério da Saúde.

§ 1º. As medidas previstas neste artigo somente poderão ser determinadas com 
base em evidências científicas e em análises sobre as informações estratégicas 
em saúde e deverão ser limitadas no tempo e no espaço ao mínimo indispensável 
à promoção e à preservação da saúde pública.

§ 2º. Ficam assegurados às pessoas afetadas pelas medidas previstas neste artigo:

I – O direito de serem informadas permanentemente sobre o seu estado de saúde 
e a assistência à família conforme regulamento;

II – O direito de receberem tratamento gratuito;

III – O pleno respeito à dignidade, aos direitos humanos e às liberdades fun-
damentais das pessoas, conforme preconiza o art. 3º do Regulamento Sanitário 
Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 de janeiro 
de 2020.

§ 3º. As pessoas deverão sujeitar-se ao cumprimento das medidas previstas neste 
artigo e o descumprimento delas acarretará responsabilização, nos termos pre-
vistos em lei.

Art. 5º. Fica criado o Comitê Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética 
Médica, presidido pela Secretária Municipal da Saúde, com as seguintes com-
petências:

I - Orientar as decisões e dirimir dúvidas dos órgãos e entidades municipais 
acerca da extensão das medidas adotadas e sua repercussão nos serviços e roti-
nas internas, valendo-se, para tanto, dos meios tecnológicos disponíveis;

II - Instruir os casos omissos nos decretos de que trata o enfrentamento ao CO-
VID-19 e a editar atos orientativos suplementares;

III - Definir as prioridades de aquisição de produtos e serviços emergenciais 
para enfrentamento da pandemia, no âmbito do Município de Cianorte;

IV - informar oficialmente à imprensa acerca das medidas adotadas pelo Mu-
nicípio.

Parágrafo único. Para exercer plenamente as competências descritas, o Comitê 
Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética Médica poderá requisitar o 
apoio dos Secretários Municipais, bem como dos servidores que integram esses 
órgãos.

Art. 6º. A tramitação dos processos referentes a assuntos vinculados a este de-
creto correrá em regime de urgência e prioridade em todos os órgãos e entidades 
do Município de Cianorte.

Art. 7º. Para promover o enfrentamento da emergência de saúde pública e im-
portância internacional decorrente do Coronavírus (COVID-19) a Secretaria 
Municipal de Saúde e a Secretaria Municipal de Administração promoverão 
processo seletivo simplificado para contratação temporária de excepcional inte-
resse público, nos termos do inciso IX, do art. 37 da Constituição da República 
Federativa do Brasil e da Lei Municipal nº 4.615, de 13 de agosto de 2015.

Art. 8º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9º. Revogam-se as disposições em contrário.

Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 17 de março de 2020.

CLAUDEMIR ROMERO BONGIORNO
PREFEITO MUNICIPAL 
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MUNICÍPIO DE CIANORTE
Aviso de Edital de Licitação – Pregão Eletrônico nº 035/2020

O Município de Cianorte, através da Divisão de Licitações, torna público, para 
conhecimento a quem interessar possa, que com autorização do Exmo. Sr. 
Prefeito, e de acordo com a legislação em vigor, que fará realizar, na Sala da 
Divisão de Licitações, sito no Centro Cívico nº 100, Cianorte, Paraná, PRE-
GÃO ELETRÔNICO, tipo menor preço, com o seguinte objeto: Contratação 
de empresa para prestação de serviços de decoração e ornamentação de eventos 
culturais da Secretaria Municipal de Educação e Cultura. Credenciamento até as 
9h30min do dia 6 de Abril de 2020 através do site www.licitacoes.caixa.gov.br; 
o recebimento das propostas até 10h do dia 6 de Abril de 2020; início da sessão 
às 10h do dia 6 de Abril de 2020; oferecimento de lances a partir das 14h do dia 
6 de Abril de 2020. O Edital e seus respectivos modelos, adendos e anexos, bem 
como informações quanto a quantidades, prazos, valores estimados e demais 
condições estão disponíveis no endereço acima ou pelo site www.cianorte.pr.
gov.br/licitacoes. Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimentos 
deverão ser dirigidos ao Pregoeiro. Fones: (44) 3619-6207, 3619-6208 e 3619-
6332. Cianorte, em 19 de Março de 2020.

Gustavo Garcia
Chefe da Divisão de Licitações 

MUNICÍPIO DE CIANORTE
Aviso de Edital de Licitação – Pregão Eletrônico nº 036/2020

O Município de Cianorte, através da Divisão de Licitações, torna público, para 
conhecimento a quem interessar possa, que com autorização do Exmo. Sr. Pre-
feito, e de acordo com a legislação em vigor, que fará realizar, na Sala da Di-
visão de Licitações, sito no Centro Cívico nº 100, Cianorte, Paraná, PREGÃO 
ELETRÔNICO, tipo menor preço, com o seguinte objeto: Registro de preços 
para aquisição de uniformes diversos para o projeto Policial Rodoviário Mirim 
do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos. Credenciamento até 
as 8h30min do dia 7 de Abril de 2020 através do site www.licitacoes.caixa.gov.
br; o recebimento das propostas até 9h do dia 7 de Abril de 2020; início da ses-
são às 9h do dia 7 de Abril de 2020; oferecimento de lances a partir das 14h do 
dia 7 de Abril de 2020. O Edital e seus respectivos modelos, adendos e anexos, 
bem como informações quanto a quantidades, prazos, valores estimados e de-
mais condições estão disponíveis no endereço acima ou pelo site www.cianorte.
pr.gov.br/licitacoes. Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimen-
tos deverão ser dirigidos ao Pregoeiro. Fones: (44) 3619-6207, 3619-6208 e 
3619-6332. Cianorte, em 19 de Março de 2020.

Gustavo Garcia
Chefe da Divisão de Licitações 

MUNICÍPIO DE CIANORTE
Aviso de Edital de Licitação – Pregão Eletrônico nº 037/2020

O Município de Cianorte, através da Divisão de Licitações, torna público, para 
conhecimento a quem interessar possa, que com autorização do Exmo. Sr. Pre-
feito, e de acordo com a legislação em vigor, que fará realizar, na Sala da Di-
visão de Licitações, sito no Centro Cívico nº 100, Cianorte, Paraná, PREGÃO 
ELETRÔNICO, tipo menor preço, com o seguinte objeto: Contratação de em-
presa para prestação de serviços de desinsetização e desratização, e limpeza de 
reservatórios de água das divisões vinculadas A Secretaria de Assistência Social. 
Credenciamento até as 9h30min do dia 7 de Abril de 2020 através do site www.
licitacoes.caixa.gov.br; o recebimento das propostas até 10h do dia 7 de Abril de 
2020; início da sessão às 10h do dia 7 de Abril de 2020; oferecimento de lances 
a partir das 15h do dia 7 de Abril de 2020. O Edital e seus respectivos modelos, 
adendos e anexos, bem como informações quanto a quantidades, prazos, valores 
estimados e demais condições estão disponíveis no endereço acima ou pelo site 
www.cianorte.pr.gov.br/licitacoes. Informações adicionais, dúvidas e pedidos 
de esclarecimentos deverão ser dirigidos ao Pregoeiro. Fones: (44) 3619-6207, 
3619-6208 e 3619-6332. Cianorte, em 19 de Março de 2020.

Gustavo Garcia
Chefe da Divisão de Licitações 

MUNICÍPIO DE CIANORTE
AVISO DE LICITAÇÃO ANULADA

Ref.: Edital de Licitação nº 205/2019 – Modalidade Pregão Eletrônico
O Prefeito do Município de Cianorte, Estado do Paraná, usando das atribuições 
que lhe são conferidas por Lei,
TORNA PÚBLICO
I – Anulada a Licitação modalidade Pregão Eletrônico 205/2019 - Processo 
350/2019, referente a Contratação de empresa para ministrar capacitação aos 
Conselheiros Tutelares do município de Cianorte, nos termos da Lei Federal nº 

8.666/93. 
Paço Municipal Wilson Ferreira Varella, em 18 de Março de 2020.

Claudemir Romero Bongiorno
Prefeito

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO  N º 119/2020 - LCT-PMC

PARTES:
MUNICÍPIO DE CIANORTE, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direi-
to público, com sede ao Centro Cívico no 100, inscrita no CNPJ/MF no 
76.309.806/0001-28 e a empresa SLG BRINQUEDOS RECREATIVOS EIRE-
LI, com sede na cidade de Cascavel, Estado do Paraná, à Rua Carlos de Carvalho 
3510, CEP 85.801-130, inscrita no CNPJ sob nº 32.322.243/0001-32.
FUNDAMENTO LEGAL: O contrato decorre do processo de licitação por Pre-
gão Presencial nº 112/2019.
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento e instalação de grama sin-
tética e conjuntos de parques infantis.
VALOR: O presente contrato é firmado pelo valor estimado de R$ 94.200,00 
(Noventa e quatro mil e duzentos reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 31/12/2020.
Paço Municipal Wilson Ferreira Varella, em 12 de Março de 2020.

Claudemir Romero Bongiorno
Prefeito 

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO N º 126/2020 - LCT-PMC

PARTES:
MUNICÍPIO DE CIANORTE, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direi-
to público, com sede ao Centro Cívico no 100, inscrita no CNPJ/MF no 
76.309.806/0001-28 e a empresa J D BARRIM JUNIOR- CASCALHO EIRE-
LI, com sede na cidade de Cianorte, Estado do Paraná, à estrada Boa Sorte, lote 
129-A, Gleba Ligeiro, Zona Rural, CEP 87.200-970, inscrita no CNPJ sob nº 
17.955.368/0001-06.
FUNDAMENTO LEGAL: O contrato decorre do processo de licitação por Pre-
gão Presencial nº 55/2019.
OBJETO: Contratação de empresas para prestação de serviços de locação de 
equipamentos rodoviários.
VALOR: O presente contrato é firmado pelo valor estimado de R$ 48.675,00 
(quarenta e oito mil, seiscentos e setenta e cinco reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 31/12/2020. 
Paço Municipal Wilson Ferreira Varella, em 18 de Março de 2020.

Claudemir Romero Bongiorno
Prefeito 

MUNICÍPIO DE CIANORTE
DIVISÃO DE LICITAÇÕES

SUSPENSÃO DO CERTAME - CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 
009/2019 - Contratação de agência de propaganda para prestação de servi-

ços publicitários para a Prefeitura de Cianorte.
Considerando o fato do mundo estar enfrentando a pandemia do Cononavírus 
(Covid-19), adverte-se que não se mostra razoável a manutenção da realização 
da sessão de abertura das propostas agendadas para o dia 23/03/2020. Nesse sen-
tido, para evitar a aglomeração de pessoas e minimizar os efeitos de transmissão 
dessa doença, o Presidente da Comissão de Licitação, nomeado pela Portaria nº 
143/2019 de 26 de Novembro de 2019, no uso de suas atribuições legais, vem 
informar a suspensão da sessão, sendo que os interessados deverão acompanhar 
através dos órgãos oficiais a nova data para a continuidade do certame.
Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 20 de Março de 2020.

Leandro Folador
Presidente

TERCEIRO TERMO ADITIVO
TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 440/2017 FIRMADO 
ENTRE O MUNICÍPIO DE CIANORTE E A EMPRESA MARCOS HA-
RUYOSHI NAKAMURA 06144894900 ORIUNDO DO PROCESSO DE LI-
CITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 061/2017.
CONTRATANTE:
Município de Cianorte, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público in-
terno, com sede no Centro Cívico Edno Guimarães no 100, inscrita no CNPJ/MF 
no 76.309.806/0001-28, neste ato devidamente representado pelo seu Prefeito, 
Sr. Claudemir Romero Bongiorno, portador da Cédula de Identidade RG n ° 
1.554.531-3, e do CPF no 258.569.019-91 e
CONTRATADA:
MARCOS HARUYOSHI NAKAMURA 06144894900, pessoa jurídica de di-
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medidas administrativas necessárias ao enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância nacional e internacional.

Art. 3º. Em consonância com as disposições contidas no art. 2º da Lei Federal 
nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para fins do disposto neste decreto, con-
sidera-se:

I – Isolamento: separação de pessoas doentes ou contaminadas, ou de bagagens, 
meios de transporte, mercadorias ou encomendas postais afetadas, de outros, de 
maneira a evitar a contaminação ou a propagação do Coronavírus;

II – Quarentena: restrição de atividades ou separação de pessoas suspeitas de 
contaminação das pessoas que não estejam doentes, ou de bagagens, contêineres, 
animais, meios de transporte ou mercadorias suspeitos de contaminação, de ma-
neira a evitar a possível contaminação ou a propagação do Coronavírus.

Parágrafo único. As definições estabelecidas pelo artigo 1º do Regulamento 
Sanitário Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 
de janeiro de 2020, aplicam-se ao disposto neste decreto, no que couber.

Art. 4º. Para o enfrentamento da emergência de Saúde Pública decorrente do 
Coronavírus, nos termos do art. 3º da Lei Federal n.º 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020, para poderão ser adotadas, entre outras, as seguintes medidas:

I - isolamento;

II - quarentena;

III - determinação de realização compulsória de: 

a) exames médicos; 

b) testes laboratoriais;

c) coleta de amostras clínicas; 

d) vacinação e outras medidas profiláticas; ou 

e) tratamentos médicos específicos;

IV - estudo ou investigação epidemiológica;

V - exumação, necropsia, cremação e manejo de cadáver;

VI - requisição de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, hipótese em 
que será garantido o pagamento posterior de indenização justa;

VII - autorização excepcional e temporária para a importação de produtos sujei-
tos à vigilância sanitária sem registro na ANVISA, desde que: 

a) registrados por autoridade sanitária estrangeira; e 

b) previstos em ato do Ministério da Saúde.

§ 1º. As medidas previstas neste artigo somente poderão ser determinadas com 
base em evidências científicas e em análises sobre as informações estratégicas 
em saúde e deverão ser limitadas no tempo e no espaço ao mínimo indispensável 
à promoção e à preservação da saúde pública.

§ 2º. Ficam assegurados às pessoas afetadas pelas medidas previstas neste artigo:

I – O direito de serem informadas permanentemente sobre o seu estado de saúde 
e a assistência à família conforme regulamento;

II – O direito de receberem tratamento gratuito;

III – O pleno respeito à dignidade, aos direitos humanos e às liberdades fun-
damentais das pessoas, conforme preconiza o art. 3º do Regulamento Sanitário 
Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 de janeiro 
de 2020.

§ 3º. As pessoas deverão sujeitar-se ao cumprimento das medidas previstas neste 
artigo e o descumprimento delas acarretará responsabilização, nos termos pre-
vistos em lei.

Art. 5º. Fica criado o Comitê Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética 
Médica, presidido pela Secretária Municipal da Saúde, com as seguintes com-
petências:

I - Orientar as decisões e dirimir dúvidas dos órgãos e entidades municipais 
acerca da extensão das medidas adotadas e sua repercussão nos serviços e roti-
nas internas, valendo-se, para tanto, dos meios tecnológicos disponíveis;

II - Instruir os casos omissos nos decretos de que trata o enfrentamento ao CO-
VID-19 e a editar atos orientativos suplementares;

III - Definir as prioridades de aquisição de produtos e serviços emergenciais 
para enfrentamento da pandemia, no âmbito do Município de Cianorte;

IV - informar oficialmente à imprensa acerca das medidas adotadas pelo Mu-
nicípio.

Parágrafo único. Para exercer plenamente as competências descritas, o Comitê 
Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética Médica poderá requisitar o 
apoio dos Secretários Municipais, bem como dos servidores que integram esses 
órgãos.

Art. 6º. A tramitação dos processos referentes a assuntos vinculados a este de-
creto correrá em regime de urgência e prioridade em todos os órgãos e entidades 
do Município de Cianorte.

Art. 7º. Para promover o enfrentamento da emergência de saúde pública e im-
portância internacional decorrente do Coronavírus (COVID-19) a Secretaria 
Municipal de Saúde e a Secretaria Municipal de Administração promoverão 
processo seletivo simplificado para contratação temporária de excepcional inte-
resse público, nos termos do inciso IX, do art. 37 da Constituição da República 
Federativa do Brasil e da Lei Municipal nº 4.615, de 13 de agosto de 2015.

Art. 8º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9º. Revogam-se as disposições em contrário.

Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 17 de março de 2020.

CLAUDEMIR ROMERO BONGIORNO
PREFEITO MUNICIPAL 
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reito privado, com sede à Rua Ipiranga, 661, apto 02, Zona 01, CEP 87200-
254, na cidade de Cianorte, estado do Paraná, inscrita no CNPJ/MF sob nº 
22.160.379/0001-30; e telefone (44) 99970-6262, Email: marcos@haruyoshi.
com.br, neste ato representada pelo seu titular, o Sr. Marcos Haruyoshi Naka-
mura, portador da Cédula de Identidade RG nº 96592965 SESP/PR e do CPF nº 
061.448.949-00, residente e domiciliado em Cianorte/PR.

OBJETO: Contratação de empresa para implementação dos serviços de segu-
rança de dados e prestação de serviços de monitoramento e acompanhamento de 
falhas de segurança em Tecnologia da Informação.
Cláusula Primeira:
O presente termo aditivo tem por objeto prorrogar o prazo de execução e vigên-
cia até 25/04/2021.
Cláusula Segunda:
2.1 Acrescenta-se ao contrato o valor de R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais) 
referente a prorrogação somente do item 2.
2.2 O contrato passa a vigorar com valor acumulado de R$ 104.000,00 (cento 
e quatro mil reais).
Cláusula Terceira:
Dotação Orçamentária:
06005 04 126 0004 2 039 Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica. Manu-
tenção da Divisão de TI 339040 Fonte 0 reduzido 261
Cláusula Quarta:
Ficam ratificadas em todos os termos e condições as demais cláusulas do con-
trato ora aditado, ficando este Termo fazendo parte integrante e complementar 
daquele, a fim de que juntos produzam um só efeito.
Paço Municipal Wilson Ferreira Varella, 16 de março de 2020.

Marcos Haruyoshi Nakamura
MARCOS HARUYOSHI NAKAMURA 06144894900

  Contratada

Claudemir Romero Bongiorno
Prefeito

Contratante

TERCEIRO TERMO ADITIVO
TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 553/2018 FIRMADO 
ENTRE O MUNICÍPIO DE CIANORTE E A EMPRESA Clínica Shirasu Ltda, 
ORIUNDO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 62/2018.
CONTRATANTE:
Município de Cianorte, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede no Centro Cívico Edno Guimarães no 100, inscrita no CNPJ/
MF no 76.309.806/0001-28, neste ato devidamente representado pelo seu Pre-
feito, Sr. Claudemir Romero Bongiorno, portador da Cédula de Identidade RG n 
° 1.554.531-3, e do CPF nº 258.569.019-91 e
CONTRATADA:
Clínica Shirasu Ltda, com sede na cidade de Cianorte, Estado do Paraná, na Av. 
Goiás, 131, CEP 87.200-149, inscrita no CNPJ sob nº 15.240.760/0001-43, te-
lefone (44) 3631-6927, neste ato representado por Keiti Fernando Shirasu, por-
tador da Cédula de Identidade RG nº 6.858.706-9 e do CPF nº 032.767.449-02.
Cláusula Primeira:
O presente termo aditivo tem por objeto a redução do prazo de execução para 
12/03/2020, mantendo o prazo de vigência até 31/07/2020. .
Cláusula Segunda:
Ficam ratificadas em todos os termos e condições as demais cláusulas do con-
trato ora aditado, ficando este Termo fazendo parte integrante e complementar 
daquele, a fim de que juntos produzam um só efeito.
Paço Municipal Wilson Ferreira Varella, 12 de março de 2020.

            Keiti Fernando Shirasu	                               claudemir romero bongiorno
           Clínica Shirasu Ltda	                                      PREFEITO
	 Contratada	                                     Contratante

Div. de Recursos Humanos
MUNICÍPIO DE CIANORTE

ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 256/2020-SEC/ADM

	 O Prefeito do Município de Cianorte, Estado do Paraná, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei, e
	 Considerando o Memorando Nº 024/2020 da Secretaria Municipal 
de Saúde, de 19/03/2020,
		  RESOLVE:
	 Art. 1º - INTERROMPER, o gozo das férias da servidora pública 

municipal MICHELLY POLIANA VIGUIATO PRICINOTTO, ocupante do 
cargo em comissão de SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE, no período de 
16/03/2020 a 30/03/2020, devido às necessidades do Município.
Art. 2º - O novo período para o gozo dos dias será em data a ser definida pela 
administração.
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 19 de Março de 2020.

 CLAUDEMIR ROMERO BONGIORNO
PREFEITO

MUNICÍPIO DE CIANORTE
ESTADO DO PARANÁ

PORTARIA Nº 257/2020-SEC/ADM
	 O Prefeito do Município de Cianorte, Estado do Paraná, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei, e
	 Tendo em vista o contido no Processo Administrativo de Estágio 
Probatório autos nº 198/2016, 07/2017, 09/2017, 06/2017, 
		  RESOLVE:
Art. 1º - Aprovar o estágio probatório dos servidores abaixo relacionados, con-
cedendo-lhe a estabilidade no serviço público, no seu respectivo cargo de pro-
vimento efetivo, 

Maria Amélia Roveri Molina Médico Clínico 
Geral A partir de 10/03/2020

Silvio Roberto Paganote Motorista A partir de 20/03/2020

Valdomiro Batista de Oliveira Motorista A partir de 20/03/2020

Vilmar Gomes da Conceição Motorista A partir de 20/03/2020
	 Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
	 Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 20 de Março de 2020.

 CLAUDEMIR ROMERO BONGIORNO
PREFEITO

MUNICÍPIO DE CIANORTE
ESTADO DO PARANÁ

PORTARIA Nº 258/2020-SEC/ADM
O Prefeito do Município de Cianorte, Estado do Paraná, usando das atribuições 
que lhe são conferidas por Lei, e
		   Tendo em vista o contido no Processo Administrativo de 
Estágio Probatório autos nº 183/2016, 02/2017, 
		  RESOLVE:
Art. 1º - Aprovar o estágio probatório dos servidores abaixo relacionados, con-
cedendo-lhe a estabilidade no serviço público, no seu respectivo cargo de pro-
vimento efetivo, com o reflexo Financeiro, de acordo com o Art. 38, Parágrafo 
Único, da Lei Municipal nº 4.163/2013, de 15/10/2013.

Bárbara Maria Ferreira Professor A partir de 20/03/2020

Janeslaine Ruiz Nicioli Professor A partir de 18/03/2020
	 Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
	 Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 20 de Março de 2020.

 CLAUDEMIR ROMERO BONGIORNO
PREFEITO

	               
MUNICÍPIO DE CIANORTE

ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 259/2020-SEC/ADM

	 O Prefeito do Município de Cianorte, Estado do Paraná, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei, e
		  Tendo em vista o contido no processo protocolado sob nº 
4395, de 20/03/2020, 
		  RESOLVE:
Art. 1º- EXONERAR, a pedido, a servidora pública municipal MARCELLE DA 
SILVA LIMA, do cargo de provimento efetivo de MÉDICO CLÍNICO GERAL, 
da Secretaria Municipal de Saúde, a partir de 17 de março de 2020.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 20 de Março de 2020.

 CLAUDEMIR ROMERO BONGIORNO
PREFEITO
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medidas administrativas necessárias ao enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância nacional e internacional.

Art. 3º. Em consonância com as disposições contidas no art. 2º da Lei Federal 
nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para fins do disposto neste decreto, con-
sidera-se:

I – Isolamento: separação de pessoas doentes ou contaminadas, ou de bagagens, 
meios de transporte, mercadorias ou encomendas postais afetadas, de outros, de 
maneira a evitar a contaminação ou a propagação do Coronavírus;

II – Quarentena: restrição de atividades ou separação de pessoas suspeitas de 
contaminação das pessoas que não estejam doentes, ou de bagagens, contêineres, 
animais, meios de transporte ou mercadorias suspeitos de contaminação, de ma-
neira a evitar a possível contaminação ou a propagação do Coronavírus.

Parágrafo único. As definições estabelecidas pelo artigo 1º do Regulamento 
Sanitário Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 
de janeiro de 2020, aplicam-se ao disposto neste decreto, no que couber.

Art. 4º. Para o enfrentamento da emergência de Saúde Pública decorrente do 
Coronavírus, nos termos do art. 3º da Lei Federal n.º 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020, para poderão ser adotadas, entre outras, as seguintes medidas:

I - isolamento;

II - quarentena;

III - determinação de realização compulsória de: 

a) exames médicos; 

b) testes laboratoriais;

c) coleta de amostras clínicas; 

d) vacinação e outras medidas profiláticas; ou 

e) tratamentos médicos específicos;

IV - estudo ou investigação epidemiológica;

V - exumação, necropsia, cremação e manejo de cadáver;

VI - requisição de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, hipótese em 
que será garantido o pagamento posterior de indenização justa;

VII - autorização excepcional e temporária para a importação de produtos sujei-
tos à vigilância sanitária sem registro na ANVISA, desde que: 

a) registrados por autoridade sanitária estrangeira; e 

b) previstos em ato do Ministério da Saúde.

§ 1º. As medidas previstas neste artigo somente poderão ser determinadas com 
base em evidências científicas e em análises sobre as informações estratégicas 
em saúde e deverão ser limitadas no tempo e no espaço ao mínimo indispensável 
à promoção e à preservação da saúde pública.

§ 2º. Ficam assegurados às pessoas afetadas pelas medidas previstas neste artigo:

I – O direito de serem informadas permanentemente sobre o seu estado de saúde 
e a assistência à família conforme regulamento;

II – O direito de receberem tratamento gratuito;

III – O pleno respeito à dignidade, aos direitos humanos e às liberdades fun-
damentais das pessoas, conforme preconiza o art. 3º do Regulamento Sanitário 
Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 de janeiro 
de 2020.

§ 3º. As pessoas deverão sujeitar-se ao cumprimento das medidas previstas neste 
artigo e o descumprimento delas acarretará responsabilização, nos termos pre-
vistos em lei.

Art. 5º. Fica criado o Comitê Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética 
Médica, presidido pela Secretária Municipal da Saúde, com as seguintes com-
petências:

I - Orientar as decisões e dirimir dúvidas dos órgãos e entidades municipais 
acerca da extensão das medidas adotadas e sua repercussão nos serviços e roti-
nas internas, valendo-se, para tanto, dos meios tecnológicos disponíveis;

II - Instruir os casos omissos nos decretos de que trata o enfrentamento ao CO-
VID-19 e a editar atos orientativos suplementares;

III - Definir as prioridades de aquisição de produtos e serviços emergenciais 
para enfrentamento da pandemia, no âmbito do Município de Cianorte;

IV - informar oficialmente à imprensa acerca das medidas adotadas pelo Mu-
nicípio.

Parágrafo único. Para exercer plenamente as competências descritas, o Comitê 
Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética Médica poderá requisitar o 
apoio dos Secretários Municipais, bem como dos servidores que integram esses 
órgãos.

Art. 6º. A tramitação dos processos referentes a assuntos vinculados a este de-
creto correrá em regime de urgência e prioridade em todos os órgãos e entidades 
do Município de Cianorte.

Art. 7º. Para promover o enfrentamento da emergência de saúde pública e im-
portância internacional decorrente do Coronavírus (COVID-19) a Secretaria 
Municipal de Saúde e a Secretaria Municipal de Administração promoverão 
processo seletivo simplificado para contratação temporária de excepcional inte-
resse público, nos termos do inciso IX, do art. 37 da Constituição da República 
Federativa do Brasil e da Lei Municipal nº 4.615, de 13 de agosto de 2015.

Art. 8º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9º. Revogam-se as disposições em contrário.

Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 17 de março de 2020.

CLAUDEMIR ROMERO BONGIORNO
PREFEITO MUNICIPAL 
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 MUNICÍPIO DE CIANORTE
ESTADO DO PARANÁ

PORTARIA Nº 260/2020-SEC/ADM
	 O Prefeito do Município de Cianorte, Estado do Paraná, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei, e
		  Considerando o Memorando Nº 047/2020 da Secretaria 
Municipal de Saúde, de 19/03/2020,
		  RESOLVE:
	 Art. 1º - INTERROMPER, o gozo das férias da servidora pública 
municipal MARTA DA SILVA OLIVEIRA, ocupante do cargo efetivo de TÉC-
NICO DE ENFERMAGEM, no período de 16/03/2020 a 30/03/2020, devido às 
necessidades do Município.
Art. 2º - O novo período para o gozo dos dias será em data a ser definida pela 
administração.
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 20 de Março de 2020.

 CLAUDEMIR ROMERO BONGIORNO
PREFEITO

	               
 

Secretaria de Saúde

RESOLUÇÃO Nº 020/2020-SE/CMS

O Pleno do Conselho Municipal de Saúde de Cianorte, em reunião extraordiná-
ria  realizada no dia 19 de março de 2020, no uso das prerrogativas conferidas 
pela Lei Federal nº 8.080, de 19/09/90, Lei Federal nº 8.142, de 28/12/90, e pela 
Lei Municipal nº 2.268/2002 de 21/05/02, alterada pela Lei Municipal 4.563/15 
de 02/06/2015.
Considerando o pedido de desligamento formalizado pelo conselheiro/presiden-
te do Conselho Municipal de Saúde Senhor Marcos Neres; 
Considerando a vacância do cargo de Presidente da Mesa Diretora do Conselho 
Municipal de Saúde;
Considerando a decisão deliberada em reunião ordinária realizada no dia 17 de 
março de 2020, pelo Pleno do Conselho de Saúde em aplicar o Art. 7º, § 7º do 
Regimento Interno do CMS;
Resolve:

Art. 1º - Aprovar a eleição realizada para composição da Mesa Diretora do Con-
selho Municipal de Saúde para a Gestão 2020/2021, ficando assim  constituída:
Presidente: CARMEN LUCIA SARTORI DIAS – Representante dos Trabalha-
dores da Saúde;
Vice-Presidente: LUIZ POZZA; Representante dos Usuários;
Primeiro Secretário: SIDNEI GRENDEL CASTILHO, Representante dos Usuá-
rios;
Segundo Secretário: PATRICIA REGINA DE OLIVEIRA, Representante do 
Estado.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Cianorte, 19 de março de 2020

CARMEN LUCIA SARTORI DIAS
Presidente do Conselho Municipal de Saúde

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA AD REFERENDUN Nº 003/2020.

A Mesa Diretora do Conselho Municipal de Saúde de Cianorte, através de seus 
membros, no uso das prerrogativas que lhe conferem o Art. 21 §§ 2º e 3º do 
Regimento Interno do Conselho Municipal de Saúde aprovado pelo Plenário em 
08 de abril de 2019 e publicado no órgão Oficial do Município em 16 de abril 
de 2019; e
Considerando solicitação de pauta urgente pela Fundação Hospitalar de Saúde, 
para análise e deliberação do Plano de Trabalho relativo a liberação de verba 
parlamentar;
Considerando a Justificativa verbal do Plano de Trabalho, apresentada pelo Con-
selheiro/Superintendente da Fundação Hospitalar de Saúde Senhor Kaio Feroldi 

Motta, para a Presidente do CMS, os membros da Mesa Diretora após análise; 
Deliberou:

Art. 1º - Aprovar  “ad referendum” do Plenário do Conselho Municipal de 
Saúde o pedido PLANO DE TRABALHO DA FUNDAÇÃO HOSPITALAR 
DE SAÚDE - FUNDHOSPAR, referente Incremento Temporário ao Custeio 
dos Serviços de Assistência Hospitalar e Ambulatorial, no valor total de R$ 
115.000,00 (Cento e quinze mil reais), modalidade fundo a fundo, conforme 
Portaria n.º 1661 de 28 de junho de 2019;
Art. 2º - Aprovar Termo Aditivo ao contrato vigente, para execução do repasse 
do valor apresentado ao beneficiário;
Art. 3º - Esta deliberação deverá ser homologada pelos demais conselheiros na 
reunião seguinte à da sua assinatura, em conformidade com o § 3º, do art. 21, do 
Regimento Interno do CMS.
Art. 4º - Esta deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

Cianorte, 23 de março  de 2020.

CARMEN LUCIA SARTORI DIAS
Presidente do Conselho Municipal de Saúde

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA AD REFERENDUN Nº 004/2020.

A Mesa Diretora do Conselho Municipal de Saúde de Cianorte, através de seus 
membros, no uso das prerrogativas que lhe conferem o Art. 21 §§ 2º e 3º do 
Regimento Interno do Conselho Municipal de Saúde aprovado pelo Plenário em 
08 de abril de 2019 e publicado no órgão Oficial do Município em 16 de abril 
de 2019; e
Considerando solicitação de pauta urgente pela Fundação Hospitalar de Saúde, 
para análise e deliberação do Plano de Trabalho relativo a liberação de verba 
parlamentar;
Considerando a Justificativa verbal do Plano de Trabalho, apresentada pelo Con-
selheiro/Superintendente da Fundação Hospitalar de Saúde Senhor Kaio Feroldi 
Motta, para a Presidente do CMS, os membros da Mesa Diretora após análise; 
Deliberou:

Art. 1º - Aprovar  “ad referendum” do Plenário do Conselho Municipal de Saú-
de o pedido PLANO DE TRABALHO DA FUNDAÇÃO HOSPITALAR DE 
SAÚDE - FUNDHOSPAR, através do Grupo de Natureza de Despesa GND 
(outras Despesas Correntes), na Ação Orçamentária n.º 2E90 de Incremento 
Temporário ao Custeio dos Serviços de Assistência Hospitalar e Ambulatorial, 
no valor total de R$ 400.000,00 (Quatrocentos mil reais), modalidade fundo a 
fundo, conforme Portaria n.º 1661 de 28 de junho de 2019, referente a proposta 
n.º 336000.259677/2019-00, com o Código de Emenda n.º 28420015;
Art. 2º - Aprovar Termo Aditivo ao contrato vigente, para execução do repasse 
do valor apresentado ao beneficiário;
Art. 3º - Esta deliberação deverá ser homologada pelos demais conselheiros na 
reunião seguinte à da sua assinatura, em conformidade com o § 3º, do art. 21, do 
Regimento Interno do CMS.
Art. 4º - Esta deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

Cianorte, 23 de março  de 2020.

CARMEN LUCIA SARTORI DIAS
Presidente do Conselho Municipal de Saúde

Secretaria de Finanças
Div. de Fiscalização
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medidas administrativas necessárias ao enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância nacional e internacional.

Art. 3º. Em consonância com as disposições contidas no art. 2º da Lei Federal 
nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para fins do disposto neste decreto, con-
sidera-se:

I – Isolamento: separação de pessoas doentes ou contaminadas, ou de bagagens, 
meios de transporte, mercadorias ou encomendas postais afetadas, de outros, de 
maneira a evitar a contaminação ou a propagação do Coronavírus;

II – Quarentena: restrição de atividades ou separação de pessoas suspeitas de 
contaminação das pessoas que não estejam doentes, ou de bagagens, contêineres, 
animais, meios de transporte ou mercadorias suspeitos de contaminação, de ma-
neira a evitar a possível contaminação ou a propagação do Coronavírus.

Parágrafo único. As definições estabelecidas pelo artigo 1º do Regulamento 
Sanitário Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 
de janeiro de 2020, aplicam-se ao disposto neste decreto, no que couber.

Art. 4º. Para o enfrentamento da emergência de Saúde Pública decorrente do 
Coronavírus, nos termos do art. 3º da Lei Federal n.º 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020, para poderão ser adotadas, entre outras, as seguintes medidas:

I - isolamento;

II - quarentena;

III - determinação de realização compulsória de: 

a) exames médicos; 

b) testes laboratoriais;

c) coleta de amostras clínicas; 

d) vacinação e outras medidas profiláticas; ou 

e) tratamentos médicos específicos;

IV - estudo ou investigação epidemiológica;

V - exumação, necropsia, cremação e manejo de cadáver;

VI - requisição de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, hipótese em 
que será garantido o pagamento posterior de indenização justa;

VII - autorização excepcional e temporária para a importação de produtos sujei-
tos à vigilância sanitária sem registro na ANVISA, desde que: 

a) registrados por autoridade sanitária estrangeira; e 

b) previstos em ato do Ministério da Saúde.

§ 1º. As medidas previstas neste artigo somente poderão ser determinadas com 
base em evidências científicas e em análises sobre as informações estratégicas 
em saúde e deverão ser limitadas no tempo e no espaço ao mínimo indispensável 
à promoção e à preservação da saúde pública.

§ 2º. Ficam assegurados às pessoas afetadas pelas medidas previstas neste artigo:

I – O direito de serem informadas permanentemente sobre o seu estado de saúde 
e a assistência à família conforme regulamento;

II – O direito de receberem tratamento gratuito;

III – O pleno respeito à dignidade, aos direitos humanos e às liberdades fun-
damentais das pessoas, conforme preconiza o art. 3º do Regulamento Sanitário 
Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 de janeiro 
de 2020.

§ 3º. As pessoas deverão sujeitar-se ao cumprimento das medidas previstas neste 
artigo e o descumprimento delas acarretará responsabilização, nos termos pre-
vistos em lei.

Art. 5º. Fica criado o Comitê Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética 
Médica, presidido pela Secretária Municipal da Saúde, com as seguintes com-
petências:

I - Orientar as decisões e dirimir dúvidas dos órgãos e entidades municipais 
acerca da extensão das medidas adotadas e sua repercussão nos serviços e roti-
nas internas, valendo-se, para tanto, dos meios tecnológicos disponíveis;

II - Instruir os casos omissos nos decretos de que trata o enfrentamento ao CO-
VID-19 e a editar atos orientativos suplementares;

III - Definir as prioridades de aquisição de produtos e serviços emergenciais 
para enfrentamento da pandemia, no âmbito do Município de Cianorte;

IV - informar oficialmente à imprensa acerca das medidas adotadas pelo Mu-
nicípio.

Parágrafo único. Para exercer plenamente as competências descritas, o Comitê 
Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética Médica poderá requisitar o 
apoio dos Secretários Municipais, bem como dos servidores que integram esses 
órgãos.

Art. 6º. A tramitação dos processos referentes a assuntos vinculados a este de-
creto correrá em regime de urgência e prioridade em todos os órgãos e entidades 
do Município de Cianorte.

Art. 7º. Para promover o enfrentamento da emergência de saúde pública e im-
portância internacional decorrente do Coronavírus (COVID-19) a Secretaria 
Municipal de Saúde e a Secretaria Municipal de Administração promoverão 
processo seletivo simplificado para contratação temporária de excepcional inte-
resse público, nos termos do inciso IX, do art. 37 da Constituição da República 
Federativa do Brasil e da Lei Municipal nº 4.615, de 13 de agosto de 2015.

Art. 8º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9º. Revogam-se as disposições em contrário.

Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 17 de março de 2020.

CLAUDEMIR ROMERO BONGIORNO
PREFEITO MUNICIPAL 
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Centro Cívico, 100
Cianorte | Paraná | Brasil

Editado por

Assinado de forma digital por CLAUDEMIR ROMERO BONGIORNO:25856901991 
Dados: 2020.03.17 16:27:09 -03'00'



ÓRGÃO OFICIAL DO MUNÍCIPIO DE CIANORTE 
Instaurado pela Lei Nº 3.487 de 03 de julho de 2010 

Edição nº 1719 | Segunda-feira, 23 de março de 2020                                                                                            | Pág. 9Documento assinado digitalmente com 
certificação pela ICP - Brasil

ÓRGÃO OFICIAL DO MUNÍCIPIO DE CIANORTE 
Instaurado pela Lei Nº 3.487 de 03 de julho de 2010 

Edição nº 1714 | Terça-feira, 17 de março de 2020                                                                                            | Pág. 2Documento assinado digitalmente com 
certificação pela ICP - Brasil

medidas administrativas necessárias ao enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância nacional e internacional.

Art. 3º. Em consonância com as disposições contidas no art. 2º da Lei Federal 
nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para fins do disposto neste decreto, con-
sidera-se:

I – Isolamento: separação de pessoas doentes ou contaminadas, ou de bagagens, 
meios de transporte, mercadorias ou encomendas postais afetadas, de outros, de 
maneira a evitar a contaminação ou a propagação do Coronavírus;

II – Quarentena: restrição de atividades ou separação de pessoas suspeitas de 
contaminação das pessoas que não estejam doentes, ou de bagagens, contêineres, 
animais, meios de transporte ou mercadorias suspeitos de contaminação, de ma-
neira a evitar a possível contaminação ou a propagação do Coronavírus.

Parágrafo único. As definições estabelecidas pelo artigo 1º do Regulamento 
Sanitário Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 
de janeiro de 2020, aplicam-se ao disposto neste decreto, no que couber.

Art. 4º. Para o enfrentamento da emergência de Saúde Pública decorrente do 
Coronavírus, nos termos do art. 3º da Lei Federal n.º 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020, para poderão ser adotadas, entre outras, as seguintes medidas:

I - isolamento;

II - quarentena;

III - determinação de realização compulsória de: 

a) exames médicos; 

b) testes laboratoriais;

c) coleta de amostras clínicas; 

d) vacinação e outras medidas profiláticas; ou 

e) tratamentos médicos específicos;

IV - estudo ou investigação epidemiológica;

V - exumação, necropsia, cremação e manejo de cadáver;

VI - requisição de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, hipótese em 
que será garantido o pagamento posterior de indenização justa;

VII - autorização excepcional e temporária para a importação de produtos sujei-
tos à vigilância sanitária sem registro na ANVISA, desde que: 

a) registrados por autoridade sanitária estrangeira; e 

b) previstos em ato do Ministério da Saúde.

§ 1º. As medidas previstas neste artigo somente poderão ser determinadas com 
base em evidências científicas e em análises sobre as informações estratégicas 
em saúde e deverão ser limitadas no tempo e no espaço ao mínimo indispensável 
à promoção e à preservação da saúde pública.

§ 2º. Ficam assegurados às pessoas afetadas pelas medidas previstas neste artigo:

I – O direito de serem informadas permanentemente sobre o seu estado de saúde 
e a assistência à família conforme regulamento;

II – O direito de receberem tratamento gratuito;

III – O pleno respeito à dignidade, aos direitos humanos e às liberdades fun-
damentais das pessoas, conforme preconiza o art. 3º do Regulamento Sanitário 
Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 de janeiro 
de 2020.

§ 3º. As pessoas deverão sujeitar-se ao cumprimento das medidas previstas neste 
artigo e o descumprimento delas acarretará responsabilização, nos termos pre-
vistos em lei.

Art. 5º. Fica criado o Comitê Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética 
Médica, presidido pela Secretária Municipal da Saúde, com as seguintes com-
petências:

I - Orientar as decisões e dirimir dúvidas dos órgãos e entidades municipais 
acerca da extensão das medidas adotadas e sua repercussão nos serviços e roti-
nas internas, valendo-se, para tanto, dos meios tecnológicos disponíveis;

II - Instruir os casos omissos nos decretos de que trata o enfrentamento ao CO-
VID-19 e a editar atos orientativos suplementares;

III - Definir as prioridades de aquisição de produtos e serviços emergenciais 
para enfrentamento da pandemia, no âmbito do Município de Cianorte;

IV - informar oficialmente à imprensa acerca das medidas adotadas pelo Mu-
nicípio.

Parágrafo único. Para exercer plenamente as competências descritas, o Comitê 
Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética Médica poderá requisitar o 
apoio dos Secretários Municipais, bem como dos servidores que integram esses 
órgãos.

Art. 6º. A tramitação dos processos referentes a assuntos vinculados a este de-
creto correrá em regime de urgência e prioridade em todos os órgãos e entidades 
do Município de Cianorte.

Art. 7º. Para promover o enfrentamento da emergência de saúde pública e im-
portância internacional decorrente do Coronavírus (COVID-19) a Secretaria 
Municipal de Saúde e a Secretaria Municipal de Administração promoverão 
processo seletivo simplificado para contratação temporária de excepcional inte-
resse público, nos termos do inciso IX, do art. 37 da Constituição da República 
Federativa do Brasil e da Lei Municipal nº 4.615, de 13 de agosto de 2015.

Art. 8º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9º. Revogam-se as disposições em contrário.

Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 17 de março de 2020.

CLAUDEMIR ROMERO BONGIORNO
PREFEITO MUNICIPAL 
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medidas administrativas necessárias ao enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância nacional e internacional.

Art. 3º. Em consonância com as disposições contidas no art. 2º da Lei Federal 
nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para fins do disposto neste decreto, con-
sidera-se:

I – Isolamento: separação de pessoas doentes ou contaminadas, ou de bagagens, 
meios de transporte, mercadorias ou encomendas postais afetadas, de outros, de 
maneira a evitar a contaminação ou a propagação do Coronavírus;

II – Quarentena: restrição de atividades ou separação de pessoas suspeitas de 
contaminação das pessoas que não estejam doentes, ou de bagagens, contêineres, 
animais, meios de transporte ou mercadorias suspeitos de contaminação, de ma-
neira a evitar a possível contaminação ou a propagação do Coronavírus.

Parágrafo único. As definições estabelecidas pelo artigo 1º do Regulamento 
Sanitário Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 
de janeiro de 2020, aplicam-se ao disposto neste decreto, no que couber.

Art. 4º. Para o enfrentamento da emergência de Saúde Pública decorrente do 
Coronavírus, nos termos do art. 3º da Lei Federal n.º 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020, para poderão ser adotadas, entre outras, as seguintes medidas:

I - isolamento;

II - quarentena;

III - determinação de realização compulsória de: 

a) exames médicos; 

b) testes laboratoriais;

c) coleta de amostras clínicas; 

d) vacinação e outras medidas profiláticas; ou 

e) tratamentos médicos específicos;

IV - estudo ou investigação epidemiológica;

V - exumação, necropsia, cremação e manejo de cadáver;

VI - requisição de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, hipótese em 
que será garantido o pagamento posterior de indenização justa;

VII - autorização excepcional e temporária para a importação de produtos sujei-
tos à vigilância sanitária sem registro na ANVISA, desde que: 

a) registrados por autoridade sanitária estrangeira; e 

b) previstos em ato do Ministério da Saúde.

§ 1º. As medidas previstas neste artigo somente poderão ser determinadas com 
base em evidências científicas e em análises sobre as informações estratégicas 
em saúde e deverão ser limitadas no tempo e no espaço ao mínimo indispensável 
à promoção e à preservação da saúde pública.

§ 2º. Ficam assegurados às pessoas afetadas pelas medidas previstas neste artigo:

I – O direito de serem informadas permanentemente sobre o seu estado de saúde 
e a assistência à família conforme regulamento;

II – O direito de receberem tratamento gratuito;

III – O pleno respeito à dignidade, aos direitos humanos e às liberdades fun-
damentais das pessoas, conforme preconiza o art. 3º do Regulamento Sanitário 
Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 de janeiro 
de 2020.

§ 3º. As pessoas deverão sujeitar-se ao cumprimento das medidas previstas neste 
artigo e o descumprimento delas acarretará responsabilização, nos termos pre-
vistos em lei.

Art. 5º. Fica criado o Comitê Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética 
Médica, presidido pela Secretária Municipal da Saúde, com as seguintes com-
petências:

I - Orientar as decisões e dirimir dúvidas dos órgãos e entidades municipais 
acerca da extensão das medidas adotadas e sua repercussão nos serviços e roti-
nas internas, valendo-se, para tanto, dos meios tecnológicos disponíveis;

II - Instruir os casos omissos nos decretos de que trata o enfrentamento ao CO-
VID-19 e a editar atos orientativos suplementares;

III - Definir as prioridades de aquisição de produtos e serviços emergenciais 
para enfrentamento da pandemia, no âmbito do Município de Cianorte;

IV - informar oficialmente à imprensa acerca das medidas adotadas pelo Mu-
nicípio.

Parágrafo único. Para exercer plenamente as competências descritas, o Comitê 
Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética Médica poderá requisitar o 
apoio dos Secretários Municipais, bem como dos servidores que integram esses 
órgãos.

Art. 6º. A tramitação dos processos referentes a assuntos vinculados a este de-
creto correrá em regime de urgência e prioridade em todos os órgãos e entidades 
do Município de Cianorte.

Art. 7º. Para promover o enfrentamento da emergência de saúde pública e im-
portância internacional decorrente do Coronavírus (COVID-19) a Secretaria 
Municipal de Saúde e a Secretaria Municipal de Administração promoverão 
processo seletivo simplificado para contratação temporária de excepcional inte-
resse público, nos termos do inciso IX, do art. 37 da Constituição da República 
Federativa do Brasil e da Lei Municipal nº 4.615, de 13 de agosto de 2015.

Art. 8º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9º. Revogam-se as disposições em contrário.

Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 17 de março de 2020.

CLAUDEMIR ROMERO BONGIORNO
PREFEITO MUNICIPAL 
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Secretaria de Desenvolvimento
Diretoria de Trânsito

Em cumprimento ao disposto na Resolução 619/2016 do CONTRAN, notificamos que foi lavrada a autuação de infração cometida com o veículo de sua propriedade,
podendo V. S.ª indicar o condutor infrator, bem como oferecer defesa da autuação junto à DIRETRAN-CIANORTE até 30/04/2020.

Placa Veículo Auto Infração Data Infração Código Infração
AIB0402 116100E008911458 28/02/2020 60501
AKC5389 116100E008693165 25/02/2020 54521
ALY7F67 116100E008649665 01/03/2020 70640
ALY7F67 116100E008649664 01/03/2020 60501
BAE6771 116100E008911456 27/02/2020 57380
BCR7I44 116100E008768939 01/03/2020 54521
ESB6A16 116100E008911457 28/02/2020 60501

Emitido em: 17/03/2020 15:46 Página: 1 de 1 Desenvolvido pela Celepar

Em cumprimento ao disposto na Resolução 619/2016 do CONTRAN, notificamos que foi lavrada a autuação de infração cometida com o veículo de sua propriedade,
podendo V. S.ª indicar o condutor infrator, bem como oferecer defesa da autuação junto à DIRETRAN-CIANORTE até 04/05/2020.

Placa Veículo Auto Infração Data Infração Código Infração
AAN3765 275050S000010652 08/03/2020 60503
ABH3113 275050S000010627 07/03/2020 60503
ABM3F79 275050S000010681 08/03/2020 60503
ACD5323 275050S000010692 09/03/2020 60503
ACH0944 275050S000010691 09/03/2020 60503
ACJ4918 275050S000010700 09/03/2020 60503
ADK0162 275050S000010802 12/03/2020 60503
AEC8818 275050S000010697 09/03/2020 60503
AEP3662 275050S000010653 08/03/2020 60503
AFF3158 275050S000010794 12/03/2020 60503
AGJ5099 275050S000010597 06/03/2020 60503
AGM7411 275050S000010764 11/03/2020 60503
AGQ3357 275050S000010742 10/03/2020 60503
AGV1G15 275050S000010661 08/03/2020 60503
AGW7182 275050S000010654 08/03/2020 60503
AGX4386 275050S000010612 07/03/2020 60503
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medidas administrativas necessárias ao enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância nacional e internacional.

Art. 3º. Em consonância com as disposições contidas no art. 2º da Lei Federal 
nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para fins do disposto neste decreto, con-
sidera-se:

I – Isolamento: separação de pessoas doentes ou contaminadas, ou de bagagens, 
meios de transporte, mercadorias ou encomendas postais afetadas, de outros, de 
maneira a evitar a contaminação ou a propagação do Coronavírus;

II – Quarentena: restrição de atividades ou separação de pessoas suspeitas de 
contaminação das pessoas que não estejam doentes, ou de bagagens, contêineres, 
animais, meios de transporte ou mercadorias suspeitos de contaminação, de ma-
neira a evitar a possível contaminação ou a propagação do Coronavírus.

Parágrafo único. As definições estabelecidas pelo artigo 1º do Regulamento 
Sanitário Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 
de janeiro de 2020, aplicam-se ao disposto neste decreto, no que couber.

Art. 4º. Para o enfrentamento da emergência de Saúde Pública decorrente do 
Coronavírus, nos termos do art. 3º da Lei Federal n.º 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020, para poderão ser adotadas, entre outras, as seguintes medidas:

I - isolamento;

II - quarentena;

III - determinação de realização compulsória de: 

a) exames médicos; 

b) testes laboratoriais;

c) coleta de amostras clínicas; 

d) vacinação e outras medidas profiláticas; ou 

e) tratamentos médicos específicos;

IV - estudo ou investigação epidemiológica;

V - exumação, necropsia, cremação e manejo de cadáver;

VI - requisição de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, hipótese em 
que será garantido o pagamento posterior de indenização justa;

VII - autorização excepcional e temporária para a importação de produtos sujei-
tos à vigilância sanitária sem registro na ANVISA, desde que: 

a) registrados por autoridade sanitária estrangeira; e 

b) previstos em ato do Ministério da Saúde.

§ 1º. As medidas previstas neste artigo somente poderão ser determinadas com 
base em evidências científicas e em análises sobre as informações estratégicas 
em saúde e deverão ser limitadas no tempo e no espaço ao mínimo indispensável 
à promoção e à preservação da saúde pública.

§ 2º. Ficam assegurados às pessoas afetadas pelas medidas previstas neste artigo:

I – O direito de serem informadas permanentemente sobre o seu estado de saúde 
e a assistência à família conforme regulamento;

II – O direito de receberem tratamento gratuito;

III – O pleno respeito à dignidade, aos direitos humanos e às liberdades fun-
damentais das pessoas, conforme preconiza o art. 3º do Regulamento Sanitário 
Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 de janeiro 
de 2020.

§ 3º. As pessoas deverão sujeitar-se ao cumprimento das medidas previstas neste 
artigo e o descumprimento delas acarretará responsabilização, nos termos pre-
vistos em lei.

Art. 5º. Fica criado o Comitê Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética 
Médica, presidido pela Secretária Municipal da Saúde, com as seguintes com-
petências:

I - Orientar as decisões e dirimir dúvidas dos órgãos e entidades municipais 
acerca da extensão das medidas adotadas e sua repercussão nos serviços e roti-
nas internas, valendo-se, para tanto, dos meios tecnológicos disponíveis;

II - Instruir os casos omissos nos decretos de que trata o enfrentamento ao CO-
VID-19 e a editar atos orientativos suplementares;

III - Definir as prioridades de aquisição de produtos e serviços emergenciais 
para enfrentamento da pandemia, no âmbito do Município de Cianorte;

IV - informar oficialmente à imprensa acerca das medidas adotadas pelo Mu-
nicípio.

Parágrafo único. Para exercer plenamente as competências descritas, o Comitê 
Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética Médica poderá requisitar o 
apoio dos Secretários Municipais, bem como dos servidores que integram esses 
órgãos.

Art. 6º. A tramitação dos processos referentes a assuntos vinculados a este de-
creto correrá em regime de urgência e prioridade em todos os órgãos e entidades 
do Município de Cianorte.

Art. 7º. Para promover o enfrentamento da emergência de saúde pública e im-
portância internacional decorrente do Coronavírus (COVID-19) a Secretaria 
Municipal de Saúde e a Secretaria Municipal de Administração promoverão 
processo seletivo simplificado para contratação temporária de excepcional inte-
resse público, nos termos do inciso IX, do art. 37 da Constituição da República 
Federativa do Brasil e da Lei Municipal nº 4.615, de 13 de agosto de 2015.

Art. 8º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9º. Revogam-se as disposições em contrário.

Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 17 de março de 2020.

CLAUDEMIR ROMERO BONGIORNO
PREFEITO MUNICIPAL 

www.cianorte.pr.gov.br/orgaooficial  
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do Município de Cianorte

E-mail: orgaooficial@cianorte.pr.gov.br 
Telefone: 44 3619-6244

Centro Cívico, 100
Cianorte | Paraná | Brasil
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medidas administrativas necessárias ao enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância nacional e internacional.

Art. 3º. Em consonância com as disposições contidas no art. 2º da Lei Federal 
nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para fins do disposto neste decreto, con-
sidera-se:

I – Isolamento: separação de pessoas doentes ou contaminadas, ou de bagagens, 
meios de transporte, mercadorias ou encomendas postais afetadas, de outros, de 
maneira a evitar a contaminação ou a propagação do Coronavírus;

II – Quarentena: restrição de atividades ou separação de pessoas suspeitas de 
contaminação das pessoas que não estejam doentes, ou de bagagens, contêineres, 
animais, meios de transporte ou mercadorias suspeitos de contaminação, de ma-
neira a evitar a possível contaminação ou a propagação do Coronavírus.

Parágrafo único. As definições estabelecidas pelo artigo 1º do Regulamento 
Sanitário Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 
de janeiro de 2020, aplicam-se ao disposto neste decreto, no que couber.

Art. 4º. Para o enfrentamento da emergência de Saúde Pública decorrente do 
Coronavírus, nos termos do art. 3º da Lei Federal n.º 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020, para poderão ser adotadas, entre outras, as seguintes medidas:

I - isolamento;

II - quarentena;

III - determinação de realização compulsória de: 

a) exames médicos; 

b) testes laboratoriais;

c) coleta de amostras clínicas; 

d) vacinação e outras medidas profiláticas; ou 

e) tratamentos médicos específicos;

IV - estudo ou investigação epidemiológica;

V - exumação, necropsia, cremação e manejo de cadáver;

VI - requisição de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, hipótese em 
que será garantido o pagamento posterior de indenização justa;

VII - autorização excepcional e temporária para a importação de produtos sujei-
tos à vigilância sanitária sem registro na ANVISA, desde que: 

a) registrados por autoridade sanitária estrangeira; e 

b) previstos em ato do Ministério da Saúde.

§ 1º. As medidas previstas neste artigo somente poderão ser determinadas com 
base em evidências científicas e em análises sobre as informações estratégicas 
em saúde e deverão ser limitadas no tempo e no espaço ao mínimo indispensável 
à promoção e à preservação da saúde pública.

§ 2º. Ficam assegurados às pessoas afetadas pelas medidas previstas neste artigo:

I – O direito de serem informadas permanentemente sobre o seu estado de saúde 
e a assistência à família conforme regulamento;

II – O direito de receberem tratamento gratuito;

III – O pleno respeito à dignidade, aos direitos humanos e às liberdades fun-
damentais das pessoas, conforme preconiza o art. 3º do Regulamento Sanitário 
Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 de janeiro 
de 2020.

§ 3º. As pessoas deverão sujeitar-se ao cumprimento das medidas previstas neste 
artigo e o descumprimento delas acarretará responsabilização, nos termos pre-
vistos em lei.

Art. 5º. Fica criado o Comitê Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética 
Médica, presidido pela Secretária Municipal da Saúde, com as seguintes com-
petências:

I - Orientar as decisões e dirimir dúvidas dos órgãos e entidades municipais 
acerca da extensão das medidas adotadas e sua repercussão nos serviços e roti-
nas internas, valendo-se, para tanto, dos meios tecnológicos disponíveis;

II - Instruir os casos omissos nos decretos de que trata o enfrentamento ao CO-
VID-19 e a editar atos orientativos suplementares;

III - Definir as prioridades de aquisição de produtos e serviços emergenciais 
para enfrentamento da pandemia, no âmbito do Município de Cianorte;

IV - informar oficialmente à imprensa acerca das medidas adotadas pelo Mu-
nicípio.

Parágrafo único. Para exercer plenamente as competências descritas, o Comitê 
Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética Médica poderá requisitar o 
apoio dos Secretários Municipais, bem como dos servidores que integram esses 
órgãos.

Art. 6º. A tramitação dos processos referentes a assuntos vinculados a este de-
creto correrá em regime de urgência e prioridade em todos os órgãos e entidades 
do Município de Cianorte.

Art. 7º. Para promover o enfrentamento da emergência de saúde pública e im-
portância internacional decorrente do Coronavírus (COVID-19) a Secretaria 
Municipal de Saúde e a Secretaria Municipal de Administração promoverão 
processo seletivo simplificado para contratação temporária de excepcional inte-
resse público, nos termos do inciso IX, do art. 37 da Constituição da República 
Federativa do Brasil e da Lei Municipal nº 4.615, de 13 de agosto de 2015.

Art. 8º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9º. Revogam-se as disposições em contrário.

Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 17 de março de 2020.

CLAUDEMIR ROMERO BONGIORNO
PREFEITO MUNICIPAL 

www.cianorte.pr.gov.br/orgaooficial  

Assessoria de Comunicação Social

Órgão Oficial 
do Município de Cianorte

E-mail: orgaooficial@cianorte.pr.gov.br 
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Centro Cívico, 100
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medidas administrativas necessárias ao enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância nacional e internacional.

Art. 3º. Em consonância com as disposições contidas no art. 2º da Lei Federal 
nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para fins do disposto neste decreto, con-
sidera-se:

I – Isolamento: separação de pessoas doentes ou contaminadas, ou de bagagens, 
meios de transporte, mercadorias ou encomendas postais afetadas, de outros, de 
maneira a evitar a contaminação ou a propagação do Coronavírus;

II – Quarentena: restrição de atividades ou separação de pessoas suspeitas de 
contaminação das pessoas que não estejam doentes, ou de bagagens, contêineres, 
animais, meios de transporte ou mercadorias suspeitos de contaminação, de ma-
neira a evitar a possível contaminação ou a propagação do Coronavírus.

Parágrafo único. As definições estabelecidas pelo artigo 1º do Regulamento 
Sanitário Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 
de janeiro de 2020, aplicam-se ao disposto neste decreto, no que couber.

Art. 4º. Para o enfrentamento da emergência de Saúde Pública decorrente do 
Coronavírus, nos termos do art. 3º da Lei Federal n.º 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020, para poderão ser adotadas, entre outras, as seguintes medidas:

I - isolamento;

II - quarentena;

III - determinação de realização compulsória de: 

a) exames médicos; 

b) testes laboratoriais;

c) coleta de amostras clínicas; 

d) vacinação e outras medidas profiláticas; ou 

e) tratamentos médicos específicos;

IV - estudo ou investigação epidemiológica;

V - exumação, necropsia, cremação e manejo de cadáver;

VI - requisição de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, hipótese em 
que será garantido o pagamento posterior de indenização justa;

VII - autorização excepcional e temporária para a importação de produtos sujei-
tos à vigilância sanitária sem registro na ANVISA, desde que: 

a) registrados por autoridade sanitária estrangeira; e 

b) previstos em ato do Ministério da Saúde.

§ 1º. As medidas previstas neste artigo somente poderão ser determinadas com 
base em evidências científicas e em análises sobre as informações estratégicas 
em saúde e deverão ser limitadas no tempo e no espaço ao mínimo indispensável 
à promoção e à preservação da saúde pública.

§ 2º. Ficam assegurados às pessoas afetadas pelas medidas previstas neste artigo:

I – O direito de serem informadas permanentemente sobre o seu estado de saúde 
e a assistência à família conforme regulamento;

II – O direito de receberem tratamento gratuito;

III – O pleno respeito à dignidade, aos direitos humanos e às liberdades fun-
damentais das pessoas, conforme preconiza o art. 3º do Regulamento Sanitário 
Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 de janeiro 
de 2020.

§ 3º. As pessoas deverão sujeitar-se ao cumprimento das medidas previstas neste 
artigo e o descumprimento delas acarretará responsabilização, nos termos pre-
vistos em lei.

Art. 5º. Fica criado o Comitê Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética 
Médica, presidido pela Secretária Municipal da Saúde, com as seguintes com-
petências:

I - Orientar as decisões e dirimir dúvidas dos órgãos e entidades municipais 
acerca da extensão das medidas adotadas e sua repercussão nos serviços e roti-
nas internas, valendo-se, para tanto, dos meios tecnológicos disponíveis;

II - Instruir os casos omissos nos decretos de que trata o enfrentamento ao CO-
VID-19 e a editar atos orientativos suplementares;

III - Definir as prioridades de aquisição de produtos e serviços emergenciais 
para enfrentamento da pandemia, no âmbito do Município de Cianorte;

IV - informar oficialmente à imprensa acerca das medidas adotadas pelo Mu-
nicípio.

Parágrafo único. Para exercer plenamente as competências descritas, o Comitê 
Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética Médica poderá requisitar o 
apoio dos Secretários Municipais, bem como dos servidores que integram esses 
órgãos.

Art. 6º. A tramitação dos processos referentes a assuntos vinculados a este de-
creto correrá em regime de urgência e prioridade em todos os órgãos e entidades 
do Município de Cianorte.

Art. 7º. Para promover o enfrentamento da emergência de saúde pública e im-
portância internacional decorrente do Coronavírus (COVID-19) a Secretaria 
Municipal de Saúde e a Secretaria Municipal de Administração promoverão 
processo seletivo simplificado para contratação temporária de excepcional inte-
resse público, nos termos do inciso IX, do art. 37 da Constituição da República 
Federativa do Brasil e da Lei Municipal nº 4.615, de 13 de agosto de 2015.

Art. 8º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9º. Revogam-se as disposições em contrário.

Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 17 de março de 2020.

CLAUDEMIR ROMERO BONGIORNO
PREFEITO MUNICIPAL 
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medidas administrativas necessárias ao enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância nacional e internacional.

Art. 3º. Em consonância com as disposições contidas no art. 2º da Lei Federal 
nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para fins do disposto neste decreto, con-
sidera-se:

I – Isolamento: separação de pessoas doentes ou contaminadas, ou de bagagens, 
meios de transporte, mercadorias ou encomendas postais afetadas, de outros, de 
maneira a evitar a contaminação ou a propagação do Coronavírus;

II – Quarentena: restrição de atividades ou separação de pessoas suspeitas de 
contaminação das pessoas que não estejam doentes, ou de bagagens, contêineres, 
animais, meios de transporte ou mercadorias suspeitos de contaminação, de ma-
neira a evitar a possível contaminação ou a propagação do Coronavírus.

Parágrafo único. As definições estabelecidas pelo artigo 1º do Regulamento 
Sanitário Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 
de janeiro de 2020, aplicam-se ao disposto neste decreto, no que couber.

Art. 4º. Para o enfrentamento da emergência de Saúde Pública decorrente do 
Coronavírus, nos termos do art. 3º da Lei Federal n.º 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020, para poderão ser adotadas, entre outras, as seguintes medidas:

I - isolamento;

II - quarentena;

III - determinação de realização compulsória de: 

a) exames médicos; 

b) testes laboratoriais;

c) coleta de amostras clínicas; 

d) vacinação e outras medidas profiláticas; ou 

e) tratamentos médicos específicos;

IV - estudo ou investigação epidemiológica;

V - exumação, necropsia, cremação e manejo de cadáver;

VI - requisição de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, hipótese em 
que será garantido o pagamento posterior de indenização justa;

VII - autorização excepcional e temporária para a importação de produtos sujei-
tos à vigilância sanitária sem registro na ANVISA, desde que: 

a) registrados por autoridade sanitária estrangeira; e 

b) previstos em ato do Ministério da Saúde.

§ 1º. As medidas previstas neste artigo somente poderão ser determinadas com 
base em evidências científicas e em análises sobre as informações estratégicas 
em saúde e deverão ser limitadas no tempo e no espaço ao mínimo indispensável 
à promoção e à preservação da saúde pública.

§ 2º. Ficam assegurados às pessoas afetadas pelas medidas previstas neste artigo:

I – O direito de serem informadas permanentemente sobre o seu estado de saúde 
e a assistência à família conforme regulamento;

II – O direito de receberem tratamento gratuito;

III – O pleno respeito à dignidade, aos direitos humanos e às liberdades fun-
damentais das pessoas, conforme preconiza o art. 3º do Regulamento Sanitário 
Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 de janeiro 
de 2020.

§ 3º. As pessoas deverão sujeitar-se ao cumprimento das medidas previstas neste 
artigo e o descumprimento delas acarretará responsabilização, nos termos pre-
vistos em lei.

Art. 5º. Fica criado o Comitê Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética 
Médica, presidido pela Secretária Municipal da Saúde, com as seguintes com-
petências:

I - Orientar as decisões e dirimir dúvidas dos órgãos e entidades municipais 
acerca da extensão das medidas adotadas e sua repercussão nos serviços e roti-
nas internas, valendo-se, para tanto, dos meios tecnológicos disponíveis;

II - Instruir os casos omissos nos decretos de que trata o enfrentamento ao CO-
VID-19 e a editar atos orientativos suplementares;

III - Definir as prioridades de aquisição de produtos e serviços emergenciais 
para enfrentamento da pandemia, no âmbito do Município de Cianorte;

IV - informar oficialmente à imprensa acerca das medidas adotadas pelo Mu-
nicípio.

Parágrafo único. Para exercer plenamente as competências descritas, o Comitê 
Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética Médica poderá requisitar o 
apoio dos Secretários Municipais, bem como dos servidores que integram esses 
órgãos.

Art. 6º. A tramitação dos processos referentes a assuntos vinculados a este de-
creto correrá em regime de urgência e prioridade em todos os órgãos e entidades 
do Município de Cianorte.

Art. 7º. Para promover o enfrentamento da emergência de saúde pública e im-
portância internacional decorrente do Coronavírus (COVID-19) a Secretaria 
Municipal de Saúde e a Secretaria Municipal de Administração promoverão 
processo seletivo simplificado para contratação temporária de excepcional inte-
resse público, nos termos do inciso IX, do art. 37 da Constituição da República 
Federativa do Brasil e da Lei Municipal nº 4.615, de 13 de agosto de 2015.

Art. 8º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9º. Revogam-se as disposições em contrário.

Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 17 de março de 2020.

CLAUDEMIR ROMERO BONGIORNO
PREFEITO MUNICIPAL 

www.cianorte.pr.gov.br/orgaooficial  
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Órgão Oficial 
do Município de Cianorte

E-mail: orgaooficial@cianorte.pr.gov.br 
Telefone: 44 3619-6244

Centro Cívico, 100
Cianorte | Paraná | Brasil
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Em cumprimento ao disposto na Resolução 619/2016 do CONTRAN, notificamos que foi imposta a penalidade de MULTA em decorrência do cometimento da
infração de trânsito, dispondo V. S.ª oferecer recurso contra a infração junto à DIRETRAN-CIANORTE até 04/05/2020, o qual será remetido à JARI para julgamento.

Placa Veículo Auto Infração Data Infração Código Infração Valor Infração
AGW6608 275050NIC0000440 13/03/2020 50020 R$ 586,94
AHY0811 275050NIC0000447 13/03/2020 50020 R$ 1.173,88
AJR1G86 116100E008693600 03/01/2020 70481 R$ 293,47
AJZ4853 275050NIC0000434 13/03/2020 50020 R$ 293,47
AKC4409 116100E008768751 30/12/2019 57380 R$ 293,47
ALP3316 275050NIC0000455 13/03/2020 50020 R$ 1.467,35
ALQ6038 116100E008768753 02/01/2020 70561 R$ 293,47
ANZ3110 275050NIC0000445 13/03/2020 50020 R$ 1.173,88
AOH0511 275050NIC0000448 13/03/2020 50020 R$ 293,47
AON3434 275050NIC0000463 13/03/2020 50020 R$ 293,47
APH7G41 275050NIC0000465 13/03/2020 50020 R$ 293,47
APO5778 275050NIC0000466 13/03/2020 50020 R$ 293,47
ARA1175 275050S000007792 24/12/2019 60503 R$ 293,47
ARF0955 275050NIC0000457 13/03/2020 50020 R$ 293,47
ARK2078 275050NIC0000459 13/03/2020 50020 R$ 293,47
ART2827 116100E007800888 01/01/2020 57380 R$ 293,47
ART2827 116100E007610511 01/01/2020 60501 R$ 293,47
ART2827 116100E007800889 01/01/2020 58191 R$ 880,41
AST4162 275050S000007941 27/12/2019 60503 R$ 293,47
AST5335 275050S000007289 13/12/2019 60503 R$ 293,47
ATH6128 275050NIC0000433 13/03/2020 50020 R$ 195,23
ATS2814 275050NIC0000461 13/03/2020 50020 R$ 586,94
AUG3796 275050NIC0000450 13/03/2020 50020 R$ 293,47
AVD7913 275050NIC0000446 13/03/2020 50020 R$ 2.347,76
AVH8747 116100E008768501 30/12/2019 54870 R$ 195,23
AVK7101 275050NIC0000438 13/03/2020 50020 R$ 293,47
AXZ3691 116100E008768936 26/12/2019 54870 R$ 195,23
AYG8F72 275050NIC0000464 13/03/2020 50020 R$ 586,94
AYK6701 116100E008768502 30/12/2019 54525 R$ 195,23
AYM5399 275050NIC0000454 13/03/2020 50020 R$ 293,47
AYM6770 275050NIC0000468 13/03/2020 50020 R$ 586,94
AYP7256 275050NIC0000441 13/03/2020 50020 R$ 293,47
AYS9708 275050NIC0000449 13/03/2020 50020 R$ 293,47
AYV5033 275050NIC0000458 13/03/2020 50020 R$ 586,94
AYY2684 275050NIC0000467 13/03/2020 50020 R$ 293,47
AZH3004 275050NIC0000451 13/03/2020 50020 R$ 293,47
AZH3903 275050NIC0000452 13/03/2020 50020 R$ 293,47
AZJ8267 275050NIC0000442 13/03/2020 50020 R$ 293,47
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AZT1J28 275050A000000849 09/12/2019 76331 R$ 293,47
AZZ4634 275050NIC0000431 13/03/2020 50020 R$ 195,23
BAB7649 275050NIC0000430 13/03/2020 50020 R$ 195,23
BAL2B40 116100E007803621 18/12/2019 70481 R$ 293,47
BAY1284 116100E008911695 16/12/2019 54870 R$ 195,23
BBC7585 275050A000000857 05/12/2019 55414 R$ 195,23
BBF8I34 275050NIC0000456 13/03/2020 50020 R$ 293,47
BBP0532 275050NIC0000435 13/03/2020 50020 R$ 293,47
BBP1861 275050S000007943 27/12/2019 60503 R$ 293,47
BBR5312 275050NIC0000437 13/03/2020 50020 R$ 293,47
BCV4D87 275050NIC0000443 13/03/2020 50020 R$ 293,47
BDG1I25 116100E008768503 30/12/2019 57200 R$ 195,23
BDG4D29 275050NIC0000460 13/03/2020 50020 R$ 293,47
BDM6I10 275050NIC0000436 13/03/2020 50020 R$ 293,47
BDN8G80 275050S000007531 18/12/2019 60503 R$ 293,47
ELF8143 275050NIC0000432 13/03/2020 50020 R$ 195,23
HUO7974 275050NIC0000444 13/03/2020 50020 R$ 293,47
MFF9307 275050S000007737 20/12/2019 60503 R$ 293,47
MJG2160 116100E008768801 24/12/2019 54600 R$ 130,16
NCE9349 275050NIC0000462 13/03/2020 50020 R$ 293,47
QIX3033 275050NIC0000439 13/03/2020 50020 R$ 293,47

QQG3304 275050NIC0000453 13/03/2020 50020 R$ 293,47

Emitido em: 17/03/2020 15:46 Página: 2 de 2 Desenvolvido pela Celepar



ÓRGÃO OFICIAL DO MUNÍCIPIO DE CIANORTE 
Instaurado pela Lei Nº 3.487 de 03 de julho de 2010 

Edição nº 1719 | Segunda-feira, 23 de março de 2020                                                                                            | Pág. 15Documento assinado digitalmente com 
certificação pela ICP - Brasil

ÓRGÃO OFICIAL DO MUNÍCIPIO DE CIANORTE 
Instaurado pela Lei Nº 3.487 de 03 de julho de 2010 

Edição nº 1714 | Terça-feira, 17 de março de 2020                                                                                            | Pág. 2Documento assinado digitalmente com 
certificação pela ICP - Brasil

medidas administrativas necessárias ao enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância nacional e internacional.

Art. 3º. Em consonância com as disposições contidas no art. 2º da Lei Federal 
nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para fins do disposto neste decreto, con-
sidera-se:

I – Isolamento: separação de pessoas doentes ou contaminadas, ou de bagagens, 
meios de transporte, mercadorias ou encomendas postais afetadas, de outros, de 
maneira a evitar a contaminação ou a propagação do Coronavírus;

II – Quarentena: restrição de atividades ou separação de pessoas suspeitas de 
contaminação das pessoas que não estejam doentes, ou de bagagens, contêineres, 
animais, meios de transporte ou mercadorias suspeitos de contaminação, de ma-
neira a evitar a possível contaminação ou a propagação do Coronavírus.

Parágrafo único. As definições estabelecidas pelo artigo 1º do Regulamento 
Sanitário Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 
de janeiro de 2020, aplicam-se ao disposto neste decreto, no que couber.

Art. 4º. Para o enfrentamento da emergência de Saúde Pública decorrente do 
Coronavírus, nos termos do art. 3º da Lei Federal n.º 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020, para poderão ser adotadas, entre outras, as seguintes medidas:

I - isolamento;

II - quarentena;

III - determinação de realização compulsória de: 

a) exames médicos; 

b) testes laboratoriais;

c) coleta de amostras clínicas; 

d) vacinação e outras medidas profiláticas; ou 

e) tratamentos médicos específicos;

IV - estudo ou investigação epidemiológica;

V - exumação, necropsia, cremação e manejo de cadáver;

VI - requisição de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, hipótese em 
que será garantido o pagamento posterior de indenização justa;

VII - autorização excepcional e temporária para a importação de produtos sujei-
tos à vigilância sanitária sem registro na ANVISA, desde que: 

a) registrados por autoridade sanitária estrangeira; e 

b) previstos em ato do Ministério da Saúde.

§ 1º. As medidas previstas neste artigo somente poderão ser determinadas com 
base em evidências científicas e em análises sobre as informações estratégicas 
em saúde e deverão ser limitadas no tempo e no espaço ao mínimo indispensável 
à promoção e à preservação da saúde pública.

§ 2º. Ficam assegurados às pessoas afetadas pelas medidas previstas neste artigo:

I – O direito de serem informadas permanentemente sobre o seu estado de saúde 
e a assistência à família conforme regulamento;

II – O direito de receberem tratamento gratuito;

III – O pleno respeito à dignidade, aos direitos humanos e às liberdades fun-
damentais das pessoas, conforme preconiza o art. 3º do Regulamento Sanitário 
Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 de janeiro 
de 2020.

§ 3º. As pessoas deverão sujeitar-se ao cumprimento das medidas previstas neste 
artigo e o descumprimento delas acarretará responsabilização, nos termos pre-
vistos em lei.

Art. 5º. Fica criado o Comitê Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética 
Médica, presidido pela Secretária Municipal da Saúde, com as seguintes com-
petências:

I - Orientar as decisões e dirimir dúvidas dos órgãos e entidades municipais 
acerca da extensão das medidas adotadas e sua repercussão nos serviços e roti-
nas internas, valendo-se, para tanto, dos meios tecnológicos disponíveis;

II - Instruir os casos omissos nos decretos de que trata o enfrentamento ao CO-
VID-19 e a editar atos orientativos suplementares;

III - Definir as prioridades de aquisição de produtos e serviços emergenciais 
para enfrentamento da pandemia, no âmbito do Município de Cianorte;

IV - informar oficialmente à imprensa acerca das medidas adotadas pelo Mu-
nicípio.

Parágrafo único. Para exercer plenamente as competências descritas, o Comitê 
Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética Médica poderá requisitar o 
apoio dos Secretários Municipais, bem como dos servidores que integram esses 
órgãos.

Art. 6º. A tramitação dos processos referentes a assuntos vinculados a este de-
creto correrá em regime de urgência e prioridade em todos os órgãos e entidades 
do Município de Cianorte.

Art. 7º. Para promover o enfrentamento da emergência de saúde pública e im-
portância internacional decorrente do Coronavírus (COVID-19) a Secretaria 
Municipal de Saúde e a Secretaria Municipal de Administração promoverão 
processo seletivo simplificado para contratação temporária de excepcional inte-
resse público, nos termos do inciso IX, do art. 37 da Constituição da República 
Federativa do Brasil e da Lei Municipal nº 4.615, de 13 de agosto de 2015.

Art. 8º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9º. Revogam-se as disposições em contrário.

Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 17 de março de 2020.

CLAUDEMIR ROMERO BONGIORNO
PREFEITO MUNICIPAL 
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medidas administrativas necessárias ao enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância nacional e internacional.

Art. 3º. Em consonância com as disposições contidas no art. 2º da Lei Federal 
nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para fins do disposto neste decreto, con-
sidera-se:

I – Isolamento: separação de pessoas doentes ou contaminadas, ou de bagagens, 
meios de transporte, mercadorias ou encomendas postais afetadas, de outros, de 
maneira a evitar a contaminação ou a propagação do Coronavírus;

II – Quarentena: restrição de atividades ou separação de pessoas suspeitas de 
contaminação das pessoas que não estejam doentes, ou de bagagens, contêineres, 
animais, meios de transporte ou mercadorias suspeitos de contaminação, de ma-
neira a evitar a possível contaminação ou a propagação do Coronavírus.

Parágrafo único. As definições estabelecidas pelo artigo 1º do Regulamento 
Sanitário Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 
de janeiro de 2020, aplicam-se ao disposto neste decreto, no que couber.

Art. 4º. Para o enfrentamento da emergência de Saúde Pública decorrente do 
Coronavírus, nos termos do art. 3º da Lei Federal n.º 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020, para poderão ser adotadas, entre outras, as seguintes medidas:

I - isolamento;

II - quarentena;

III - determinação de realização compulsória de: 

a) exames médicos; 

b) testes laboratoriais;

c) coleta de amostras clínicas; 

d) vacinação e outras medidas profiláticas; ou 

e) tratamentos médicos específicos;

IV - estudo ou investigação epidemiológica;

V - exumação, necropsia, cremação e manejo de cadáver;

VI - requisição de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, hipótese em 
que será garantido o pagamento posterior de indenização justa;

VII - autorização excepcional e temporária para a importação de produtos sujei-
tos à vigilância sanitária sem registro na ANVISA, desde que: 

a) registrados por autoridade sanitária estrangeira; e 

b) previstos em ato do Ministério da Saúde.

§ 1º. As medidas previstas neste artigo somente poderão ser determinadas com 
base em evidências científicas e em análises sobre as informações estratégicas 
em saúde e deverão ser limitadas no tempo e no espaço ao mínimo indispensável 
à promoção e à preservação da saúde pública.

§ 2º. Ficam assegurados às pessoas afetadas pelas medidas previstas neste artigo:

I – O direito de serem informadas permanentemente sobre o seu estado de saúde 
e a assistência à família conforme regulamento;

II – O direito de receberem tratamento gratuito;

III – O pleno respeito à dignidade, aos direitos humanos e às liberdades fun-
damentais das pessoas, conforme preconiza o art. 3º do Regulamento Sanitário 
Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 de janeiro 
de 2020.

§ 3º. As pessoas deverão sujeitar-se ao cumprimento das medidas previstas neste 
artigo e o descumprimento delas acarretará responsabilização, nos termos pre-
vistos em lei.

Art. 5º. Fica criado o Comitê Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética 
Médica, presidido pela Secretária Municipal da Saúde, com as seguintes com-
petências:

I - Orientar as decisões e dirimir dúvidas dos órgãos e entidades municipais 
acerca da extensão das medidas adotadas e sua repercussão nos serviços e roti-
nas internas, valendo-se, para tanto, dos meios tecnológicos disponíveis;

II - Instruir os casos omissos nos decretos de que trata o enfrentamento ao CO-
VID-19 e a editar atos orientativos suplementares;

III - Definir as prioridades de aquisição de produtos e serviços emergenciais 
para enfrentamento da pandemia, no âmbito do Município de Cianorte;

IV - informar oficialmente à imprensa acerca das medidas adotadas pelo Mu-
nicípio.

Parágrafo único. Para exercer plenamente as competências descritas, o Comitê 
Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética Médica poderá requisitar o 
apoio dos Secretários Municipais, bem como dos servidores que integram esses 
órgãos.

Art. 6º. A tramitação dos processos referentes a assuntos vinculados a este de-
creto correrá em regime de urgência e prioridade em todos os órgãos e entidades 
do Município de Cianorte.

Art. 7º. Para promover o enfrentamento da emergência de saúde pública e im-
portância internacional decorrente do Coronavírus (COVID-19) a Secretaria 
Municipal de Saúde e a Secretaria Municipal de Administração promoverão 
processo seletivo simplificado para contratação temporária de excepcional inte-
resse público, nos termos do inciso IX, do art. 37 da Constituição da República 
Federativa do Brasil e da Lei Municipal nº 4.615, de 13 de agosto de 2015.

Art. 8º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9º. Revogam-se as disposições em contrário.

Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 17 de março de 2020.

CLAUDEMIR ROMERO BONGIORNO
PREFEITO MUNICIPAL 
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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
DECRETO N° 003/2020

O Presidente do Poder Legislativo Municipal de Cianorte, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei e, Considerando a Lei 
Municipal n° 5.128, de 18 de março de 2020.
D E C R E T A
Art. 1º - A Tabela Geral de Vencimentos da Câmara Municipal de Cianorte, Anexo IV-A da Lei Municipal n° 3.212/2008, fica reajustada em 6% (Seis por cento), a 
partir de 1° de março de 2020.
Art. 2º - As gratificações concedidas aos servidores públicos da Câmara Municipal de Cianorte, ficam reajustadas em 8% (Oito por cento), a partir de 1º de março 
de 2020.
Art. 3° - A Tabela de que trata o artigo anterior é parte integrante deste Decreto.
Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.		
Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.
Gabinete do Presidente do Poder Legislativo Municipal, em 20 de março de 2020.

CÂMARA MUNICIPAL DE CIANORTE 
Estado do Paraná 

CGC nº 75.783.688/0001-22 
 

ANEXO IV-A DA LEI  Nº 3.212/2008 
TABELA GERAL DE VENCIMENTOS DA CÂMARA MUNICIPAL DE CIANORTE 
REAJUSTADA EM 01/03/2020, CONFORME LEI Nº 5 . 1 2 8 /2020 DE 1 8 /03/2020 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

GRATIFICAÇÃO 
 

DIREÇÃO ASSISTENCIA 
                              2.532,67                   933,46 
 

FUNÇÃO GRATIFICADA 
FG-1 3.609,12 
FGCS 30% (trinta por cento) sobre o vencimento básico da respectiva carreira. 
FGT 30% (trinta por cento) sobre o vencimento básico da respectiva carreira. 
FGLC 30% (trinta por cento) sobre o vencimento básico da respectiva carreira. 

 
 
 
 

 

CARGOS PROVIMENTO EFETIVO 
GRAU 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 

G 3 1.264,03 1.290,39 1.317,75 1.346,39 1.376,06 1.406,51 1.438,66 1.472,18 1.506,75 1.542,75 
G 4 1.580,27 1.619,29 1.659,74 1.701,95 1.745,69 1.791,28 1.838,77 1.888,24 1.939,41 1.992,68 
G 5 2.048,23 2.105,88 2.166,01 2.228,44 2.288,31 2.343,95 2.431,00 2.503,99 2.579,90 2.658,97 
G 6 2.740,93 2.826,53 2.915,25 3.007,70 3.103,83 3.203,53 3.307,62 3.415,77 3.528,14 3.644,97 
G 7 3.766,63 3.892,91 4.024,28 4.161,25 4.317,95 4.451,30 4.605,13 4.714,33 4.931,45 5.104,54 
G 8 5.284,41 5.471,58 5.666,28 5.868,69 6.079,03 6.415,31 6.525,86 6.709,88 7.008,92 7.265,01 
G 9 7.547,89 7.842,01 8.147,92 8.466,07 8.796,97 9.141,10 9.498,99 9.871,17 10.258,20 10.660,82 
G 10 11.079,48 11.514,88 11.967,70 12.438,68 12.928,47 13.437,85 13.967,61 14.518,52 15.091,50 15.687,45 
G 11 16.307,17 16.951,68 17.621,98 18.319,08 19.044,08 19.798,11 20.582,29 21.397,75 22.245,90 23.127,95 

 
CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 

SIMBOLO 1 2 3 4 5 6 7 8 9 
CC                          7.273,68          5.248,00 3.559,93   2.547,12   1.871,73    1.702,86 1.534,03 1.348,42 1.280,82 
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